
 

  

 
EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 92/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2026 
 
 
Regido pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e subsidiariamente pela Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006 e Decreto Municipal nº 2.394, de 14 de dezembro de 2023, alé m das demais normas 
pertinentes e condiçõ es estabelecidas no presente Edital e seus anexos. 
 
INTERESSADO: Municí pio de Santa Helena/SC 
 
ÓRGÃO REQUISITANTE: Secretaria de Agricultura 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Item 
 
MODO DE DISPUTA: Aberto  
 
 
  

DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
 
 
 
PERÍODO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 07h:30min do dia 13/11/2026 até  à s 08h:15 min do dia 
26/11/2026. 
 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS (LANCES): à s 08h:20min do dia 26/11/2026. 
REFERÊ NCIA DE TEMPO: horá rio oficial de Brasí lia (DF).  
 
LOCAL DA SESSÃO: Os procedimentos para acesso ao Pregã o Eletrô nico estã o disponí veis na pá gina inicial do 
site do Portal de Compras Pú blicas: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

  

1. PREÂMBULO: 
 
1.1. O MUNICÍPIO DE SANTA HELENA, Estado de Santa Catarina, pessoa jurí dica de direito pú blico, situado 
na Rua Dom Feliciano, nº 476, Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 80.912.140/0001-75, neste ato representado 
pelo Sr. CLOVIS LAZAROTTO, Prefeito Municipal, torna pú blico para o conhecimento dos interessados que será  
realizada licitaçã o na modalidade PREGÃ O ELETRÔ NICO, pelo Sistema de Registro de Preços, do tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM, realizado por meio do Portal de Compras Pú blicas (www.portaldecompraspublicas.com.br). 
 
1.2. A publicidade da licitaçã o será  realizada mediante a publicaçã o do aviso de licitaçã o no Diá rio Oficial dos 
Municí pios (DOM) e em Jornal de Grande Circulaçã o Diá ria, sendo o inteiro teor do edital e de seus anexos no 
Portal Nacional de Contrataçõ es Pú blicas (PNCP), no Portal Transparê ncia do Municí pio de Santa Helena/SC, 
e no Portal de Compras Pú blicas. 
 
2. DO OBJETO: 
2.1. Constitui objeto da presente licitaçã o o registro de preços para futura e eventual aquisiçã o de implementos 

agrí colas, má quinas e equipamentos novos de primeira qualidade, destinados a Secretaria de Agricultura e 

Meio Ambiente do Municí pio de Santa Helena – SC, conforme o Termo de Referê ncia. 

2.2. Caso haja discordâ ncia entre o descritivo do item no Edital e na PLATAFORMA ELETRÔ NICA 
www.portaldecompraspublicas.com.br, prevalecerá  o descritivo constante no Edital. 
 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderã o participar desta licitaçã o as pessoas jurí dicas legalmente constituí das e que atuem em ramo 
compatí vel com o objeto licitado, desde que atendam à s exigê ncias deste Edital e estejam devidamente 
credenciadas no sistema eletrô nico. 
3.2. As cooperativas poderã o participar da licitaçã o, observadas as condiçõ es estabelecidas no art. 16 da Lei 
nº 14.133/2021 e demais normas aplicá veis. 
3.3. Será  permitida a participaçã o em consó rcio, observadas as disposiçõ es do art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 
3.3.1. Nos itens destinados exclusivamente à  participaçã o de microempresas e empresas de pequeno porte, os 
consó rcios admitidos deverã o ser compostos integralmente por empresas enquadradas nessas categorias. Nã o 
será  exigido acré scimo de qualificaçã o econô mico-financeira, por nã o haver valor mí nimo de capital ou 
patrimô nio lí quido estabelecido neste Edital. Aplicam-se as demais condiçõ es do art. 15 da Lei nº 
14.133/2021, inclusive compromisso de constituiçã o, indicaçã o de lí der, responsabilidade solidá ria e vedaçã o 
à  participaçã o simultâ nea isolada ou em outro consó rcio. 
3.4. Aplicam-se os benefí cios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 à s microempresas e empresas de 
pequeno porte que atenderem aos requisitos legais. 
3.4.1. Os itens de contrataçã o cujo valor estimado seja de até  R$ 80.000,00 serã o destinados exclusivamente à  
participaçã o de microempresas e empresas de pequeno porte, ressalvadas as hipó teses previstas no art. 49 da 
Lei Complementar nº 123/2006. Os demais itens serã o destinados à  ampla concorrê ncia, observados os 
benefí cios legais aplicá veis. 
3.4.2. A prioridade de contrataçã o de ME/EPP sediada local ou regionalmente, até  o limite de 10% do melhor 
preço vá lido, será  aplicada observadas a Lei Complementar nº 123/2006 e as condiçõ es do Decreto Municipal 
nº 2.024/2021. 
3.4.2.1. Considera-se local o fornecedor sediado no Municí pio de Santa Helena/SC. 
3.4.2.2. Considera-se regional o fornecedor sediado em municí pio integrante da AMEOSC. 
3.4.2.3. Os benefí cios de exclusividade e prioridade local ou regional previstos nos itens 3.4.1 e 3.4.2 
observarã o as exceçõ es do art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006, conforme justificativa constante do 
processo, quando aplicá vel. 
3.4.2.4. A aplicaçã o do tratamento favorecido e da prioridade local ou regional observará  os procedimentos 
do Decreto Municipal nº 2.024/2021. A preferê ncia nã o impede a participaçã o de ME/EPP sediadas em outras 
localidades. 
3.5. Nã o poderã o participar desta licitaçã o os interessados que se enquadrem em qualquer das hipó teses 
previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, bem como aqueles impedidos de licitar ou contratar com a 
Administraçã o Pú blica. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.6. Para fins de verificaçã o dos impedimentos de participaçã o, poderã o ser realizadas consultas aos cadastros 
oficiais de sançõ es, inclusive CEIS e CNEP. 
3.7. O impedimento de participar da licitaçã o estende-se à queles que atuarem com o objetivo de fraudar ou 
burlar sançõ es administrativas aplicadas a terceiros, observadas as disposiçõ es da Lei nº 14.133/2021. 
3.8. DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
3.8.1. A fruiçã o dos benefí cios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 é  restrita à s 
microempresas e empresas de pequeno porte que, no ano-calendá rio da licitaçã o, nã o tenham celebrado 
contratos com a Administraçã o Pú blica cujos valores somados ultrapassem o limite de receita bruta má xima 
para enquadramento como EPP. 
3.8.2. A condiçã o de microempresa ou empresa de pequeno porte deverá  ser comprovada na forma da 
legislaçã o vigente. 
3.8.3. A constataçã o de declaraçã o falsa ou de enquadramento indevido sujeitará  o licitante à s sançõ es 
previstas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicá veis. 
3.8.4. O licitante que nã o comprovar sua condiçã o de microempresa ou empresa de pequeno porte nã o fará  
jus aos benefí cios previstos na Lei Complementar nº 123/2006. 
 
4. DO CREDENCIAMENTO 
4.1. O certame será  realizado por meio do sistema eletrô nico do Portal de Compras Pú blicas. 
4.2. Poderã o participar da licitaçã o os interessados devidamente credenciados junto ao Portal de Compras 
Pú blicas, mediante utilizaçã o de chave de identificaçã o e senha pessoal e intransferí vel. 
4.3. O credenciamento junto ao sistema eletrô nico implica a responsabilidade legal da licitante e a presunçã o 
de sua capacidade para realizaçã o das transaçõ es inerentes ao certame. 
4.4. Como condiçã o para participaçã o, a licitante deverá  declarar, em campo pró prio do sistema, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitaçã o e que sua proposta está  em conformidade com as exigê ncias deste 
Edital e seus Anexos. 
4.5. A licitante é  responsá vel por todas as transaçõ es realizadas em seu nome no sistema eletrô nico, bem como 
pelo acompanhamento das operaçõ es durante a sessã o pú blica, respondendo pelos ô nus decorrentes da perda 
de negó cios em razã o da inobservâ ncia de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexã o. 
4.6. Todos os custos decorrentes da participaçã o no certame serã o de responsabilidade exclusiva da licitante. 
 
5. ENVIO DAS PROPOSTAS 
5.1. A proposta deverá  ser encaminhada exclusivamente por meio do Portal de Compras Pú blicas, até  a data e 
horá rio estabelecidos no preâ mbulo deste Edital. 
5.1.1. A documentaçã o de habilitaçã o será  exigida apenas do licitante vencedor, devendo ser apresentada em 
formato PDF por meio do sistema eletrô nico, nos termos deste Edital. 
5.2. Até  a abertura da sessã o pú blica, o licitante poderá  retirar ou substituir a proposta anteriormente 
cadastrada no sistema. 
5.3. Apó s o iní cio da sessã o pú blica, nã o será  admitida a desistê ncia da proposta ou do lance ofertado, salvo 
motivo justificado e aceito pelo Pregoeiro. 
5.4. Os preços propostos deverã o contemplar todos os custos diretos e indiretos necessá rios à  execuçã o do 
objeto, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciá rios, fretes, seguros e demais despesas 
incidentes. 
5.5. O Pregoeiro poderá  solicitar documentos complementares e esclarecimentos em sede de diligê ncia, 
devendo o licitante apresentá -los no prazo fixado. 
5.6. Os preços unitá rios estimados constantes do Anexo I constituem valores má ximos aceitá veis por item. A 

licitante poderá  apresentar proposta para um ou mais itens, devendo cotar o quantitativo integral de cada item 

ofertado. 

6. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  
6.1. A proposta deverá  ser cadastrada exclusivamente no sistema eletrô nico, observados os prazos e condiçõ es 
estabelecidos neste Edital. 
6.1.1. No cadastramento da proposta inicial no Portal de Compras Pú blicas, a licitante deverá  informar, para 

cada item ofertado, o valor unitá rio, a marca/fabricante e o modelo do equipamento, nos campos 



 

  

disponibilizados pelo sistema eletrô nico. O valor total do item corresponderá  ao valor unitá rio multiplicado 

pela quantidade prevista no Edital. 

6.2. A licitante provisoriamente vencedora deverá  apresentar proposta readequada em formato PDF, 

contendo, no mí nimo: 
I – razão social, CNPJ e dados para contato; 

II – descrição do objeto, marca/fabricante e modelo, quando aplicável; 

III – preços unitários e totais; 

IV – valor total da proposta; 

V – prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias; 

VI – identificação e assinatura do representante legal, admitida assinatura eletrônica. 

6.2.1. Para fins de aná lise da conformidade da proposta, a licitante provisoriamente classificada em primeiro 

lugar deverá  encaminhar, juntamente com a proposta readequada e no prazo previsto no item 7.6.1, prospecto 

ou ficha té cnica do fabricante, em lí ngua portuguesa (Brasil), com identificaçã o de marca, modelo/fabricante 

e caracterí sticas que permitam verificar o atendimento à s especificaçõ es do Termo de Referê ncia. O Pregoeiro 

poderá  realizar diligê ncias para esclarecer ou complementar a comprovaçã o té cnica. 

6.3. É  vedada a inclusã o de qualquer elemento que permita identificar a licitante na proposta cadastrada no 
sistema antes do encerramento da etapa de lances, sob pena de desclassificaçã o. 
6.4. Os preços deverã o ser expressos em moeda corrente nacional, com até  duas casas decimais, e 
compreender todos os custos diretos e indiretos necessá rios à  execuçã o do objeto. 
6.5. Erros materiais ou formais saná veis da proposta poderã o ser corrigidos mediante diligê ncia, desde que 
preservados o objeto, a substâ ncia da oferta, o preço final e a isonomia entre licitantes; a disciplina do art. 64 
da Lei nº 14.133/2021 será  observada especificamente quanto aos documentos de habilitaçã o. 
6.6. O Pregoeiro poderá  solicitar esclarecimentos e documentos complementares necessá rios à  aná lise da 
proposta. 
6.7. Serã o desclassificadas as propostas que estiverem em desacordo com as exigê ncias deste Edital e do 
Termo de Referê ncia. 
6.8. A apresentaçã o da proposta implica plena aceitaçã o das condiçõ es estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 
 
7. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
7.1. Será  exigida a apresentaçã o dos documentos de habilitaçã o apenas do licitante vencedor, os quais deverã o 
ser encaminhados exclusivamente por meio do Portal de Compras Pú blicas, em formato PDF, observados os 
prazos estabelecidos neste Edital. 
7.1.1. Os documentos deverã o estar vá lidos na data de sua apresentaçã o. 
7.1.2. Os documentos que nã o possuí rem prazo de validade expresso serã o aceitos quando emitidos há , no 
má ximo, 90 (noventa) dias da data de sua apresentaçã o, salvo disposiçã o legal em contrá rio. 
 
7.2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
7.2.1. Para fins de habilitaçã o jurí dica, a licitante deverá  apresentar a documentaçã o correspondente à  sua 
natureza jurí dica, conforme previsto nos itens 7.2.3 a 7.2.6, observadas as demais exigê ncias aplicá veis deste 
Edital. 
7.2.2. Declaraçã o Unificada, conforme modelo constante do Anexo III do Edital. 
7.2.3. Empresá rio individual: inscriçã o no Registro Pú blico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
competente. 
7.2.4. Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condiçã o de Microempreendedor Individual 
(CCMEI), sujeito à  verificaçã o de autenticidade. 
7.2.5. Sociedade empresá ria ou sociedade limitada unipessoal: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
registrado na Junta Comercial competente, acompanhado das alteraçõ es ou da consolidaçã o e da identificaçã o 
dos administradores. 
7.2.6. Sociedade simples: ato constitutivo inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurí dicas, acompanhado de 
documento comprobató rio dos administradores. 
7.2.7. Para usufruir dos benefí cios previstos na Lei Complementar nº 123/2006, a licitante deverá  apresentar: 



 

  

a) Certidã o Simplificada da Junta Comercial ou Certidã o do Registro Civil das Pessoas Jurí dicas, conforme 
aplicá vel, emitida no ano corrente; 
b) Declaraçã o de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme modelo 
constante do Anexo II do Edital. 
 
7.3. DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
7.3.1. Comprovante de inscriçã o no Cadastro Nacional da Pessoa Jurí dica – CNPJ. 
7.3.2. Comprovante de inscriçã o no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicí lio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatí vel com o objeto da contrataçã o. 
7.3.3. Certidã o Conjunta de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à  Dí vida Ativa da Uniã o. 
7.3.4. Certidã o de Regularidade Fiscal Estadual. 
7.3.5. Certidã o de Regularidade Fiscal Municipal. 
7.3.6. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS. 
7.3.7. Certidã o Negativa de Dé bitos Trabalhistas – CNDT. 
7.3.8. O Municí pio poderá  realizar consulta de ofí cio quanto à  regularidade fiscal municipal perante o 
Municí pio de Santa Helena/SC. 
7.3.9. Para fins de comprovaçã o da regularidade fiscal e trabalhista, serã o aceitas certidõ es negativas ou 
positivas com efeitos de negativa, conforme a legislaçã o aplicá vel. 
 
7.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
7.4.1. Certidã o negativa de feitos sobre falê ncia expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

 

7.5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.5.1. Nã o serã o exigidos prospecto, ficha té cnica ou documento equivalente para fins de habilitaçã o. O 

prospecto ou a ficha té cnica previstos no item 6.2.1 deste Edital e no item 4.4 do Termo de Referê ncia 

constituem documentos destinados exclusivamente à  aná lise da conformidade da proposta. 

 

7.6. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
7.6.1. Encerrada a fase de negociaçã o, o Pregoeiro convocará  o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar para apresentar, por meio da plataforma eletrô nica, a proposta readequada ao valor final 
negociado, no prazo de 2 (duas) horas. 
7.6.2. O prazo estabelecido no item anterior poderá  ser prorrogado pelo Pregoeiro, de ofí cio, mediante 
justificativa registrada na plataforma eletrô nica, ou mediante solicitaçã o justificada do licitante, apresentada 
antes do té rmino do prazo inicialmente concedido. 
7.6.3. O nã o atendimento da convocaçã o para apresentaçã o da proposta readequada, no prazo estabelecido, 
implicará  a desclassificaçã o da proposta, sendo convocado o licitante subsequente, observada a ordem de 
classificaçã o. 
7.6.4. Apó s a aná lise e aceitaçã o da proposta readequada, o Pregoeiro procederá  à  fase de habilitaçã o do 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar. 
7.6.5. Caso os documentos de habilitaçã o exigidos neste Edital ainda nã o estejam disponí veis na plataforma 
eletrô nica, o Pregoeiro convocará  o licitante para apresentá -los, por meio do sistema, no prazo de 2 (duas) 
horas, contado da convocaçã o. 
7.6.6. O prazo para apresentaçã o dos documentos de habilitaçã o poderá  ser prorrogado pelo Pregoeiro, de 
ofí cio, mediante justificativa registrada na plataforma eletrô nica, ou mediante solicitaçã o justificada do 
licitante, apresentada antes do té rmino do prazo inicialmente concedido. 
7.6.7. Caso os documentos de habilitaçã o já  estejam disponí veis na plataforma eletrô nica, fica dispensada nova 
apresentaçã o, devendo o Pregoeiro prosseguir diretamente com a aná lise da documentaçã o e os demais atos 
da fase de habilitaçã o. 
7.6.8. Serã o aceitos documentos emitidos eletronicamente, desde que seja possí vel verificar sua autenticidade 
e validade. 
7.6.9. Nã o serã o aceitos protocolos de solicitaçã o ou de entrega de documentos em substituiçã o aos 
documentos exigidos neste Edital. 



 

  

7.6.10. Toda a documentaçã o deverá  ser apresentada em nome do licitante, observada a distinçã o entre matriz 
e filial, quando aplicá vel, ressalvados os documentos que, por sua natureza, sejam emitidos somente em nome 
da matriz. 
7.6.11. Havendo restriçã o na comprovaçã o da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas 
de pequeno porte, será  assegurado o prazo de 5 (cinco) dias ú teis para regularizaçã o, contado a partir do 
momento em que o licitante for declarado vencedor, prorrogá vel por igual perí odo, nos termos do art. 43, § 1º, 
da Lei Complementar nº 123/2006. 
7.6.12. Apó s a apresentaçã o dos documentos de habilitaçã o, nã o será  permitida a substituiçã o ou a 
apresentaçã o de novos documentos, salvo em sede de diligê ncia, para: 
a) complementaçã o de informaçõ es acerca dos documentos já  apresentados pelos licitantes, desde que 
necessá ria para apurar fatos existentes à  é poca da abertura do certame; 
b) atualizaçã o de documentos cuja validade tenha expirado apó s a data de recebimento das propostas. 
7.6.13. O Pregoeiro poderá  realizar diligê ncias para esclarecer dú vidas ou complementar informaçõ es acerca 
dos documentos apresentados, observadas as disposiçõ es do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 
7.6.14. Na aná lise dos documentos de habilitaçã o, o Pregoeiro poderá  sanar erros ou falhas que nã o alterem a 
substâ ncia dos documentos nem sua validade jurí dica, mediante decisã o fundamentada, registrada e acessí vel 
aos interessados, atribuindo-lhes eficá cia para fins de habilitaçã o e classificaçã o. 
7.6.15. Caso o licitante seja inabilitado, o Pregoeiro convocará  o licitante subsequente, observada a ordem de 
classificaçã o, procedendo-se à  aná lise de sua proposta e à s demais etapas previstas neste Edital. 
 
8. DA CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  
8.1. A abertura da presente licitaçã o dar-se-á  em sessã o pú blica, por meio de sistema eletrô nico, na data, 
horá rio e local indicados neste Edital. 
8.2. O Pregoeiro verificará  as propostas apresentadas e desclassificará , mediante decisã o fundamentada, 
aquelas que nã o atenderem à s exigê ncias deste Edital. 
8.3. Serão desclassificadas as propostas que: 
a) contiverem ví cios insaná veis; 
b) nã o atenderem à s especificaçõ es té cnicas constantes neste Edital e seus Anexos; 
c) apresentarem preços inexequí veis ou, apó s a negociaçã o, permanecerem acima do valor má ximo aceitá vel 
para a contrataçã o, correspondente ao valor estimado pela Administraçã o; 
d) nã o tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçã o; 
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigê ncias do Edital, desde que insaná vel. 
8.4. A verificaçã o da conformidade das propostas poderá  ser realizada exclusivamente em relaçã o à  proposta 
mais bem classificada. 
8.5. As propostas classificadas serã o ordenadas pelo sistema eletrô nico, iniciando-se a fase competitiva, na 
qual os licitantes poderã o encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema. 
8.6. Os licitantes poderã o oferecer lances sucessivos, observadas as regras estabelecidas neste Edital e no 
sistema eletrô nico. 
8.7. O Pregoeiro poderá  realizar diligê ncias para aferir a exequibilidade das propostas ou solicitar documentos 
e informaçõ es complementares necessá rios ao julgamento. 
 
9. DO MODO DE DISPUTA 
9.1. Aberta a etapa competitiva (sessã o pú blica de lances), a licitante poderá  encaminhar lances, 
exclusivamente por meio do sistema eletrô nico, sendo imediatamente informada do recebimento do lance e 
do valor consignado no registro. 
9.1.1. A licitante poderá  oferecer lances sucessivos para cada item, observando o crité rio de menor preço por 

item e a forma de cotaçã o parametrizada no sistema eletrô nico. 

9.1.2. O intervalo mí nimo de diferença de valores entre os lances será  de R$ 0,05 (cinco centavos de real), 
aplicando-se a todos os lances ofertados. 
9.2. O Pregoeiro poderá  excluir lance manifestamente inexequí vel ou lançado em desacordo com as regras 
estabelecidas neste Edital, mediante justificativa registrada no sistema. 
9.3. Será  adotado para o envio de lances no pregã o eletrô nico o modo de disputa Aberto, conforme art. 56 da 
Lei Federal n. 14.133/2021. 



 

  

9.3.1. A etapa de envio de lances da sessã o pú blica terá  duraçã o de 10 (dez) minutos. E, apó s isso, será  
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ú ltimos 2 (dois) minutos do 
perí odo de duraçã o da sessã o pú blica. 
9.3.2. A prorrogaçã o automá tica da etapa de envio de lances será  de 2 (dois) minutos e ocorrerá  
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse perí odo de prorrogaçã o, inclusive quando se tratar 
de lances intermediá rios. 
9.3.3. Na hipó tese de nã o haver novos lances na forma estabelecida nos subitens 9.3.1 e 9.3.2, a Sessã o Pú blica 
será  encerrada automaticamente. 
9.4. Na hipó tese de o sistema eletrô nico desconectar para o Pregoeiro, no decorrer da etapa de envio de lances 
da sessã o pú blica, e permanecer acessí vel aos licitantes, os lances continuarã o sendo recebidos, sem prejuí zo 
dos atos realizados. 
9.4.1. Quando a desconexã o do sistema eletrô nico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessã o pú blica será  suspensa e reiniciada apó s a comunicaçã o do fato aos participantes, no sí tio 
eletrô nico utilizado para divulgaçã o. 
 
10. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE  
10.1. Será  assegurado à s microempresas e empresas de pequeno porte o tratamento favorecido previsto nos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. Permanecendo o empate, serã o observados os crité rios de 
desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 
10.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serã o utilizados os seguintes crité rios de desempate, 
nesta ordem: 
a) disputa final, hipó tese em que os licitantes empatados poderã o apresentar nova proposta em ato contí nuo 
à  classificaçã o; 
b) avaliaçã o do desempenho contratual pré vio dos licitantes, para a qual deverã o preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigaçõ es previstos na Lei Federal nº 
14.133/2021; 
c) desenvolvimento pelo licitante de açõ es de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientaçõ es dos ó rgã os de controle. 
10.3. Em igualdade de condiçõ es, se nã o houver desempate, será  assegurada preferê ncia, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por: 
a) empresas estabelecidas no territó rio do Estado de Santa Catarina; 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Paí s; 
d) empresas que comprovem a prá tica de mitigaçã o, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
 
11. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
11.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro poderá  negociar, por meio do sistema eletrô nico, com a licitante 
que tenha apresentado o melhor preço, visando à  obtençã o de proposta mais vantajosa para a Administraçã o, 
vedada a negociaçã o em condiçõ es diversas das previstas neste Edital. 
11.1.1. A licitante convocada para negociaçã o deverá  manifestar-se no prazo fixado pelo Pregoeiro. 
11.1.2. A negociaçã o será  realizada por meio do sistema eletrô nico e poderá  ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
11.2. O crité rio de julgamento será  o de menor preço por item, observados os valores má ximos unitá rios 

estabelecidos para cada item, as especificaçõ es do Termo de Referê ncia e as demais condiçõ es previstas neste 

Edital. 

11.3. Concluí da a negociaçã o, a licitante melhor classificada deverá  encaminhar, por meio do sistema 
eletrô nico, a proposta readequada ao valor final negociado, observados os prazos e procedimentos 
estabelecidos no item 7.6 deste Edital. 
11.3.1. Os documentos deverã o ser apresentados em formato PDF. 
11.4. O Pregoeiro poderá  promover diligê ncias para sanar erros ou falhas que nã o alterem a substâ ncia da 
proposta ou dos documentos apresentados, mediante decisã o fundamentada e registrada em ata. 



 

  

11.4.1. Havendo necessidade de suspensã o da sessã o para realizaçã o de diligê ncias, esta será  reiniciada 
mediante aviso pré vio no sistema eletrô nico. 
11.5. Caso a proposta ou a documentaçã o da licitante melhor classificada nã o atenda à s exigê ncias deste Edital, 
o Pregoeiro examinará  a proposta subsequente, observada a ordem de classificaçã o, até  a apuraçã o de 
proposta apta à  adjudicaçã o. 
11.6. O Pregoeiro poderá  suspender ou reabrir a sessã o pú blica, mediante justificativa. 
11.7. O sistema eletrô nico disponibilizará  as atas e os relató rios do certame para consulta dos interessados. 
11.8. Encerrada a classificaçã o, será  formado cadastro de reserva, com registro dos licitantes que aceitarem 

fornecer ao preço do vencedor e dos que mantiverem suas propostas, respeitada a ordem de classificaçã o, para 

convocaçã o nas hipó teses legais e regulamentares. 

12. DOS RECURSOS 
12.1. Quanto ao julgamento das propostas e ao ato de habilitaçã o ou inabilitaçã o, a intençã o de recorrer deverá  
ser manifestada imediatamente apó s o respectivo ato, no prazo indicado pelo sistema e pela conduçã o da 
sessã o, sob pena de preclusã o, observando-se o art. 165, § 1º, da Lei nº 14.133/2021; a apreciaçã o ocorrerá  
em fase ú nica. 
12.2. O prazo de 3 (trê s) dias ú teis para razõ es recursais será  contado da intimaçã o ou da lavratura da ata de 
habilitaçã o/inabilitaçã o, conforme o art. 165, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. Os demais licitantes terã o igual 
prazo para contrarrazõ es, iniciado na intimaçã o pessoal ou divulgaçã o da interposiçã o do recurso; será  
assegurada vista dos elementos indispensá veis à  defesa. 
12.3. A apreciaçã o dos recursos observará  o disposto no art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
12.4. O recurso será  dirigido à  autoridade que tiver proferido a decisã o recorrida, a qual poderá  reconsiderá -
la no prazo de 3 (trê s) dias ú teis ou, nesse mesmo prazo, encaminhá -lo à  autoridade superior para decisã o 
final. 
12.5. O acolhimento do recurso implicará  a invalidaçã o apenas dos atos insuscetí veis de aproveitamento. 
12.6. O acompanhamento dos recursos e demais atos do certame poderã o ser realizado por meio do Portal de 
Compras Pú blicas. 
 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS  
13.1. Qualquer pessoa poderá  impugnar este Edital ou solicitar esclarecimentos até  3 (trê s) dias ú teis antes 
da data fixada para a abertura da sessã o pú blica. 
13.2. As impugnaçõ es e os pedidos de esclarecimentos deverã o ser encaminhados exclusivamente por meio 
do Portal de Compras Pú blicas ou do Protocolo Eletrô nico do Municí pio de Santa Helena/SC, dirigidos ao 
Pregoeiro. 
13.2.1. Nã o serã o aceitas impugnaçõ es ou pedidos de esclarecimentos encaminhados por e-mail. 
13.3. A resposta à  impugnaçã o ou ao pedido de esclarecimento será  divulgada no Portal de Compras Pú blicas 
e no Portal da Transparê ncia do Municí pio, no prazo de até  3 (trê s) dias ú teis, limitado ao ú ltimo dia ú til 
anterior à  data da abertura da sessã o pú blica. 
13.4. Acolhida a impugnaçã o que implique alteraçã o do Edital capaz de afetar a formulaçã o das propostas, 
será  designada nova data para realizaçã o do certame, com a devida republicaçã o. 
13.5. A impugnaçã o tempestiva nã o impedirá  a participaçã o do licitante no certame. 
13.6. O Pregoeiro poderá  promover alteraçõ es no Edital, de ofí cio ou em decorrê ncia de esclarecimentos, 
observadas as disposiçõ es da Lei nº 14.133/2021. 
 
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS  
14.1. Dos Recursos Orçamentá rios: 
14.1.1. A indicaçã o da dotaçã o orçamentá ria será  exigida no momento de cada contrataçã o decorrente da ata 
de registro de preços, antes da emissã o da nota de empenho, observadas a disponibilidade orçamentá ria e as 
exigê ncias do art. 150 da Lei nº 14.133/2021. 
14.2. Dos Recursos Financeiros: 
14.2.1. Os Recursos Financeiros serã o de origem pró pria e ou de transferê ncias constitucionais e legais. 
 
15. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 



 

  

15.1. Encerradas as fases de julgamento, habilitaçã o e recursos administrativos, o processo licitató rio será  
encaminhado à  autoridade competente, que poderá : 
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) revogar a licitaçã o por motivo de conveniê ncia e oportunidade; 
c) anular a licitaçã o, de ofí cio ou mediante provocaçã o de terceiros, quando constatada ilegalidade insaná vel; 
d) adjudicar o objeto e homologar a licitaçã o. 
15.2. A anulaçã o ou a revogaçã o da licitaçã o observará  o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, assegurado 
o direito ao contraditó rio e à  ampla defesa, quando cabí vel. 
 
16. DA CONTRATAÇÃO  
16.1. Homologado o certame, será  convocado o adjudicatá rio de cada item para assinar a Ata de Registro de 
Preços. Cada aquisiçã o posterior será  formalizada por nota de empenho, autorizaçã o de fornecimento ou 
instrumento há bil, com identificaçã o dos itens, quantitativos e valores. 
16.2. A licitante vencedora será  convocada para assinatura eletrô nica da Ata de Registro de Preços, no prazo 
de 3 (trê s) dias ú teis, contado da convocaçã o, prorrogá vel uma ú nica vez por igual perí odo, mediante 
justificativa aceita pela Administraçã o. 
16.2.1. A assinatura poderá  ser realizada pelo representante legal ou procurador devidamente constituí do. 
16.3. Caso a adjudicatá ria nã o assine a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido, a Administraçã o 
poderá  convocar os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificaçã o e as disposiçõ es da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
16.4. Decorrido o prazo de validade da proposta sem convocaçã o para contrataçã o, os licitantes ficarã o 
liberados dos compromissos assumidos. 
16.5. A recusa injustificada da adjudicatá ria em assinar a Ata de Registro de Preços sujeitá -la-á  à s sançõ es 
previstas neste Edital e na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
17. DO FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
17.1. A detentora da ata deverá  fornecer os materiais conforme as especificaçõ es, prazos e condiçõ es de 
entrega e recebimento previstos no Anexo I – Termo de Referê ncia. 
17.2. O fornecimento observará  os preços registrados, sem cobrança de despesas adicionais nã o previstas na 
proposta. 
 
18. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 
18.1. As regras acerca da gestã o e fiscalizaçã o sã o as estabelecidas no Termo de Referê ncia, anexo I a este 
Edital. 
 
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
19.1. Fornecer materiais nas especificaçõ es, quantidades e prazos previstos no Termo de Referê ncia e nas 
solicitaçõ es emitidas pela Administraçã o. 
19.2. Responsabilizar-se pela qualidade, conformidade e integridade dos produtos, providenciando a 
substituiçã o dos itens rejeitados conforme o Termo de Referê ncia. 
19.3. Arcar com todas as despesas de fornecimento, transporte, carga, descarga, tributos, encargos e demais 
custos necessá rios à  entrega dos materiais. 
 
20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
20.1. Sã o obrigaçõ es da CONTRATANTE: 
20.1.1. Convocar a adjudicatá ria para assinar a ata de registro de preços; 
20.1.2. Fornecer à  CONTRATADA as informaçõ es e as condiçõ es necessá rias à  regular execuçã o do contrato. 
20.1.3. Efetuar o pagamento à  CONTRATADA conforme os prazos e condiçõ es estabelecidos neste Edital, no 
Termo de Referê ncia e nos instrumentos decorrentes da contrataçã o.  
20.1.4. Realizar a gestã o e a fiscalizaçã o do contrato, acompanhando a execuçã o do objeto, promovendo os 
apontamentos necessá rios e realizando o recebimento nas formas e condiçõ es previstas nos arts. 140 a 142 
da Lei nº 14.133/2021. 
20.1.5. Zelar para que a CONTRATADA mantenha, durante toda a vigê ncia do contrato, as condiçõ es de 
habilitaçã o e qualificaçã o exigidas na licitaçã o. 



 

  

20.1.6. A CONTRATANTE se obriga a tratar os dados pessoais da CONTRATADA e de seus colaboradores em 
estrita conformidade com a Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD), zelando pela minimizaçã o da coleta e pela 
necessidade especí fica da finalidade. Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensí veis para obtençã o de 
vantagem econô mica, exceto nas hipó teses legais. 
 
21. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
21.1. As regras acerca das condiçõ es de pagamento sã o as estabelecidas no Termo de Referê ncia, anexo I a este 
Edital. 
 
22. DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO  
22.1. A manutençã o do equilí brio econô mico-financeiro da contrataçã o observará  as disposiçõ es da Lei nº 
14.133/2021. 
 
23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
23.1. O licitante ou o contratado será  responsabilizado administrativamente pelas seguintes infraçõ es: 
a) dar causa à  inexecuçã o parcial do contrato; 
b) dar causa à  inexecuçã o parcial do contrato que cause grave dano à  Administraçã o, ao funcionamento dos 
serviços pú blicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à  inexecuçã o total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentaçã o exigida para o certame; 
e) nã o manter a proposta, salvo em decorrê ncia de fato superveniente devidamente justificado; 
f) nã o celebrar o contrato ou nã o entregar a documentaçã o exigida para a contrataçã o, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execuçã o ou da entrega do objeto da licitaçã o sem motivo justificado; 
h) apresentar declaraçã o ou documentaçã o falsa exigida para o certame ou prestar declaraçã o falsa durante a 
licitaçã o ou a execuçã o do contrato; 
i) fraudar a licitaçã o ou praticar ato fraudulento na execuçã o do contrato; 
j) comportar-se de modo inidô neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilí citos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçã o; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
23.2. Serã o aplicadas ao responsá vel pelas infraçõ es administrativas previstas no item 23.1 deste edital as 
seguintes sançõ es: 
a) advertê ncia; 
b) multa de no mí nimo 0,5% (cinco dé cimos por cento) e má ximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto 
licitado ou contratado; 
c) impedimento de licitar e contratar no â mbito da Administraçã o Pú blica direta e indireta do ente federativo 
que tiver aplicado a sançã o, pelo prazo má ximo de 3 (trê s) anos. 
d) declaraçã o de inidoneidade para licitar ou contratar no â mbito da Administraçã o Pú blica direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mí nimo de 3 (trê s) anos e má ximo de 6 (seis) anos. 
23.3. As sançõ es previstas nas alí neas “a”, “c” e “d” do item 23.2. do presente Edital poderã o ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista na alí nea “b” do mesmo item. 
23.4. A aplicaçã o de multa de mora nã o impedirá  que a Administraçã o a converta em compensató ria e 
promova a extinçã o unilateral do contrato com a aplicaçã o cumulada de outras sançõ es, conforme previsto no 
item 23.2 do presente Edital. 
23.5. O descumprimento das obrigaçõ es relacionadas à  proteçã o de dados pessoais sujeitará  a CONTRATADA 
à s sançõ es previstas na legislaçã o aplicá vel, sem prejuí zo das demais penalidades previstas neste Edital e na 
Lei nº 14.133/2021. 
 
24. DA VIGÊNCIA 
24.1. A ata de registro de preços terá  vigê ncia de 1 (um) ano, contada da publicaçã o de seu extrato no PNCP e 
no Diá rio Oficial do Municí pio, conforme art. 103, § 2º, do Decreto Municipal nº 2.394/2023, podendo ser 
prorrogada uma ú nica vez por igual perí odo, mediante comprovaçã o da vantagem do preço. 
24.2. Os preços registrados poderã o ser reajustados apó s o interregno mí nimo de 12 (doze) meses, contado 
da data-base do orçamento estimado da contrataçã o, mediante aplicaçã o da variaçã o acumulada do Í ndice 



 

  

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, exclusivamente sobre as obrigaçõ es alcançadas pelo 
perí odo de reajustamento. Na hipó tese de prorrogaçã o da Ata de Registro de Preços, deverá  ser comprovada a 
vantajosidade dos preços registrados, considerando-se os valores resultantes do reajustamento, quando 
aplicá vel. 
 
25. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO E CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
25.1. Quando da inexecuçã o total ou parcial do objeto contratado, fica assegurado ao Municí pio o direito à  
extinçã o do contrato, respeitado o contraditó rio e a ampla defesa, sempre mediante notificaçã o por escrito. 
25.2.  A extinçã o do contrato poderá  ser:   
25.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administraçã o, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua pró pria conduta; 
25.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliaçã o, por mediaçã o ou por comitê  de resoluçã o de 
disputas, desde que haja interesse da Administraçã o; 
25.2.3. Determinada por decisã o arbitral, em decorrê ncia de clá usula compromissó ria ou compromisso 
arbitral, ou por decisã o judicial. 
25.3. A formalizaçã o da extinçã o do contrato deverá  observar o disposto nos art. 138 e 139 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
25.4. O cancelamento da Ata de Registro de Preços (quando existente) se dará  conforme o estabelecido no 
Decreto Municipal nº 2.394/2023. 
 
26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
26.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do iní cio e inclui-se o do vencimento, 
observadas as disposiçõ es contidas no art. 183 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
26.2. É  facultado ao Pregoeiro, com apoio da equipe de apoio e da autoridade competente quando couber, 
promover diligê ncias observados os arts. 59, 64 e 71 da Lei nº 14.133/2021 e o princí pio do julgamento 
objetivo. 
26.3. As alteraçõ es contratuais eventualmente necessá rias observarã o as disposiçõ es aplicá veis dos arts. 124 

a 136 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

26.4. Apó s a apresentaçã o da proposta, nã o caberá  desistê ncia, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
26.5. A Administraçã o tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfató rio do objeto da presente 
licitaçã o, por meio de agente designado para tal funçã o, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021. 
26.6. Fica eleito o Foro da Comarca de Descanso/SC para dirimir quaisquer lití gios oriundos da licitaçã o e do 
contrato dela decorrente, com expressa renú ncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 
 
27. DOS ANEXOS 
27.1. Anexo I - Termo de Referê ncia 
27.2. Anexo II - Declaraçã o de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
27.3. Anexo III - Declaraçã o Unificada; 
27.4. Anexo IV – Proposta Readequada 
27.5. Anexo V – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
 
 
Santa Helena – SC, 28 de outubro de 2026. 
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CLOVIS LAZAROTTO 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 



 

  

 
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente termo consiste no registro de preço visando a futura e eventual aquisiçã o de 
implementos agrí colas, má quinas e equipamentos novos de primeira qualidade, destinados a Secretaria de 

Agricultura e Meio Ambiente do Municí pio de Santa Helena – SC, com entrega parcelada, para o perí odo de 12 

(doze) meses, de acordo com as condiçõ es estabelecidas neste Termo de Referê ncia e Edital. Conforme 

especificaçõ es e quantitativos estabelecidas a baixo: 

ITEM 
UNID  QUANT 

DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO 
VALOR UNIT. 

VALOR TOTAL 

1 UN 2 

DISTRIBUIDOR DE ADUBO ORGÂ NICO LÍ QUIDO 

COM CAPACIDADE DE 6.000 LITROS, 

FABRICADO COM MATERIAIS E COMPONENTES 

DE PRIMEIRA QUALIDADE, OPERANDO A 

VÁ CUO, CUJO TANQUE É  CONSTRUÍ DO EM 

CHAPA DE AÇO COM NO MÍ NIMO 4,75 MM DE 

ESPESSURA, APRESENTANDO ALTURA MÁ XIMA 

DE 2.600 MM, LARGURA MÍ NIMA DE 2.300 MM 

E COMPRIMENTO MÁ XIMO DE 6.000 MM, COM 

DIMENSÕ ES ADEQUADAS PARA OPERAÇÃ O EM 

RELEVO, SOLO E CONDIÇÕ ES DA REGIÃ O; O 

TANQUE DEVE POSSUIR PINTURA EXTERNA 

ELETROSTÁ TICA A PÓ  POLIÉ STER E SER 

REVESTIDO INTERNAMENTE COM TINTA A PÓ  

EPÓ XI ANTICORROSIVA; O SISTEMA DE VÁ CUO-

COMPRESSOR CONTA COM VÁ LVULA DE 

PRESSÃ O E VÁ CUO POR ESFERAS DE 

BORRACHA, CABEÇALHO COM ENGATE 

GIRATÓ RIO, ACIONADO POR COMANDO 

HIDRÁ ULICO, MONTADO COM BOMBA A VÁ CUO 

COMPRESSORA DE ALTA CONFIABILIDADE, QUE 

POSSUI LUBRIFICAÇÃ O FORÇADA ATRAVÉ S DE 

BOMBA DE ENGRENAGENS, CARCAÇA COM 

FERRO FUNDIDO DE ELEVADA DUREZA, BOMBA 

E VAZÃ O DE AR, COM VISOR DE NÍ VEL DE Ó LEO 

LUBRIFICANTE E REGULADOR DE CONTA-

GOTAS PARA LUBRIFICAÇÃ O DAS PALHETAS 

TANTO NA CARGA QUANTO NA DESCARGA; O 

EQUIPAMENTO INCLUI INDICADOR DE 

VACUÔ METRO E FREIO HIDRÁ ULICO ACIONADO 

POR COMANDO HIDRÁ ULICO DO TRATOR NAS 4 

(QUATRO) RODAS; É  MONTADO COM 4 

(QUATRO)  PNEUS NOVOS, 400X60X15,5 E 

RODAS COMPATIVEIS; POSSUI PÉ  DE APOIO 

REGULÁ VEL E MÓ VEL, MANGOTE DE 4 

POLEGADAS (101,6 MM) X 6 METROS DE 

COMPRIMENTO COM ABERTURA TRASEIRA 

TOTAL DE SÉ RIE; A POTÊ NCIA REQUERIDA DO 

TRATOR PARA SUA OPERAÇÃ O É  DE NO MÍ NIMO 

54.043,33 108.086,66 



 

  

75 CVE SER ENTREGUE COM CARDAN PAR, O 

EQUIPAMENTO DEVERÁ  COMPROVAR 

CONFORMIDADE COM AS DISPOSIÇÕ ES 

APLICÁ VEIS DA NR-12 A ENGATE NO TRATOR 

COM PROTEÇÃ O; A GARANTIA MÍ NIMA EXIGIDA 

É  DE 1 (UM) ANO A PARTIR DA EMISSÃ O DA 

NOTA FISCAL. 

2 UN 2 

DISTRIBUIDOR DE ADUBO ORGÂ NICO LÍ QUIDO 

COM CAPACIDADE DE 4.000 LITROS, 

FABRICADO COM MATERIAIS E COMPONENTES 

DE PRIMEIRA QUALIDADE, OPERANDO A 

VÁ CUO, CUJO TANQUE É  CONSTRUÍ DO EM 

CHAPA DE AÇO COM NO MÍ NIMO 4,00 MM DE 

ESPESSURA, APRESENTANDO DIMENSÕ ES 

ADEQUADAS PARA OPERAÇÃ O EM RELEVO, 

SOLO E CONDIÇÕ ES DA REGIÃ O; O TANQUE 

DEVE POSSUIR PINTURA EXTERNA 

ELETROSTÁ TICA A PÓ  POLIÉ STER E SER 

REVESTIDO INTERNAMENTE COM TINTA A PÓ  

EPÓ XI ANTICORROSIVA; O SISTEMA DE VÁ CUO-

COMPRESSOR CONTA COM VÁ LVULA DE 

PRESSÃ O E VÁ CUO POR ESFERAS DE 

BORRACHA, CABEÇALHO COM ENGATE 

GIRATÓ RIO, ACIONADO POR COMANDO 

HIDRÁ ULICO, MONTADO COM BOMBA A VÁ CUO 

COMPRESSORA DE ALTA CONFIABILIDADE, QUE 

POSSUI LUBRIFICAÇÃ O FORÇADA ATRAVÉ S DE 

BOMBA DE ENGRENAGENS, CARCAÇA COM 

FERRO FUNDIDO DE ELEVADA DUREZA, BOMBA 

E VAZÃ O DE AR, COM VISOR DE NÍ VEL DE Ó LEO 

LUBRIFICANTE E REGULADOR DE CONTA-

GOTAS PARA LUBRIFICAÇÃ O DAS PALHETAS 

TANTO NA CARGA QUANTO NA DESCARGA; O 

EQUIPAMENTO INCLUI INDICADOR DE 

VACUÔ METRO E FREIO HIDRÁ ULICO ACIONADO 

POR COMANDO HIDRÁ ULICO DO TRATOR NAS 4 

(QUATRO) RODAS; É  MONTADO COM 4 

(QUATRO) PNEUS 750X16 14 LONAS COM 

RODAS COMPATIVEIS; POSSUI PÉ  DE APOIO 

REGULÁ VEL E MÓ VEL, MANGOTE DE 4 

POLEGADAS (101,6 MM) X 6 METROS DE 

COMPRIMENTO COM ABERTURA TRASEIRA 

TOTAL DE SÉ RIE; A POTÊ NCIA REQUERIDA DO 

TRATOR PARA SUA OPERAÇÃ O É  DE NO MÍ NIMO 

70 CV, O EQUIPAMENTO DEVERÁ  COMPROVAR 

CONFORMIDADE COM AS DISPOSIÇÕ ES 

APLICÁ VEIS DA NR-12 E SER ENTREGUE COM 

CARDAN PARA ENGATE NO TRATOR COM 

PROTEÇÃ O; A GARANTIA MÍ NIMA EXIGIDA É  DE 

1 (UM) ANO A PARTIR DA EMISSÃ O DA NOTA 

FISCAL. 

41.366,67 82.733,34 

3 
UN 3 DISTRIBUIDOR DE SEMENTES E URÉ IA DUPLO, 

PRODUZIDO COM MATERIAL DE ALTA 
13.027,67 39.083,01 



 

  

 
1.2. Quanto a natureza do objeto se enquadra:  

(x) Nã o se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 2.394/2023.  

(x) Os bens/serviços objeto desta contrataçã o sã o caracterizados como comuns, com caracterí sticas e 

especificaçõ es usuais de mercado. 

1.3. Os equipamentos devem atender as normativas da NBR e ABNT, alé m de outras necessá rias se houver. 

1.3.1. O fornecedor deve apresentar Catalogo em Portuguê s para comprovaçã o das especificaçõ es té cnicas. 

1.4. O deslocamento em acaso de necessidade devido a assistê ncia té cnica será  por conta do vencedor. 

1.5. O crité rio de julgamento da licitaçã o será  de MENOR DE PREÇO POR ITEM. 

1.6. O fornecimento destes itens é  enquadrado como nã o continuado. 

1.7.  Por se tratar de estimativas, as quantidades e os valores acima nã o constituem, em hipó tese alguma, 

compromissos futuros, razã o pela qual nã o poderã o ser exigidos nem considerados como quantidades para 

pedido mí nimo ou valores para pagamento mí nimo, podendo sofrer alteraçõ es de acordo com as necessidades 

dos ó rgã os solicitantes, sem que isso justifique qualquer indenizaçã o à  Contratada. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contrataçã o visa suprir uma demanda essencial e premente identificada na Secretaria de 

Agricultura e Meio Ambiente do municí pio de Santa Helena – SC. Atualmente, observamos uma lacuna 

RESISTENCIA A COROSÃ O, COM CAPACIDADE DE 

NO MÍ NIMO 1300 KG, LARGURA DE 

DISTRIBUIÇÃ O MÍ NIMA DE 9 A 30 METROS, 

SISTEMA DE ACIONAMENTO HIDRAULICO, PESO 

DE NO MÍ NIMO 240KG. A GARANTIA MÍ NIMA 

EXIGIDA É  DE 1 (UM) ANO A PARTIR DA 

EMISSÃ O DA NOTA FISCAL. 

4 
UN 3 

TRITURADOR DE GRÃ OS UMIDOS, CONSTRUIDO 

COM MATERIAIS DE ALTA DURABILIDADE, PARA 

UTILIZAÇÃ O EM TRATOR COM NO MÍ NIMO 

65CV, OU MOTOR ELÉ TRICO DE 30 CV, ROTAÇÃ O 

DE 1800 A 2000 RPM, ROTOR COM NO MÍ NIMO 

48 MARTELETES, PESO DE NO MÍ NIMO 300KG. 

ACOMPANHA PENEIRAS DE 3, 5, 8, 10, 14 E 18 

MM, GARANTIA MÍ NIMA DE 1 ANO. 

26.241,63 78.724,89 

5 
UN 3 

ROSCA TRANSPORTADORA DE GRÃ OS COM 4 

METROS DE COMPRIMENTO E 6 POLEGADAS DE 

DIAMETRO, COM MOTOR ELÉ TRICO 

MONOFÁ SICO DE NO MÍ NIMO 3CV, SISTEMA DE 

APOIO TRIPE BAIXO COM PENUS PARA 

TRANSPORTE, SISTEMA DE AJUSTE MANUAL DE 

LEVANTE, GARANTIA DE NO MÍ NIMO 1 ANO. 

19.270,68 57.812,04 

6 
UN 2 

ARADO ESCARIFICADOR TIPO JUMBO/ RIPER 

EQUIPADOS COM 5 DISCOS DE 18 POLEGADAS, 5 

HASTES COM DESARME AUTOMÁ TICO COM 

DISTNÂ NCIA DE 450MM E 300MM DE 

PROFUNDIDADE DE TRABALHO E ROLO 

DESTORADOR, LAGURA DE TRABALHO DE 

2.250MM E PESO DE NO MÍ NIMO 1250KG. 

35.850,00 71.700,00 

                                                                                                    VALOR TOTAL 
 438.139,94 



 

  

significativa ou um desempenho insatisfató rio na capacidade operacional e de manutençã o dessa pasta, 

decorrente da inexistê ncia ou da obsolescê ncia e precariedade de equipamentos essenciais. 

2.2. Para a Secretaria de Agricultura, a falta de implementos agrí colas modernos e eficientes impede o pleno 

desenvolvimento de programas de apoio ao produtor rural e a otimizaçã o das prá ticas de cultivo.  
2.3. A inexistê ncia ou o estado precá rio desses equipamentos gera diversas consequê ncias negativas, como o 

comprometimento da qualidade dos serviços pú blicos prestados, o aumento dos custos operacionais devido à  

necessidade de locaçã o ou contrataçã o de terceiros, a lentidã o na execuçã o de projetos e a impossibilidade de 

atender plenamente à s demandas da populaçã o. A aquisiçã o destes equipamentos novos e de primeira 

qualidade é , portanto, indispensá vel para modernizar a frota do municí pio, otimizar a execuçã o das tarefas 

diá rias da secretaria envolvida e, consequentemente, melhorar a eficiê ncia e a qualidade dos serviços pú blicos 

oferecidos aos cidadã os de Santa Helena – SC. Trata-se de uma medida estraté gica para assegurar o 

desenvolvimento contí nuo e sustentá vel do municí pio. 

2.4. Justifica-se assim encaminhamento de processo licitató rio do referido objeto. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO. 

3.1. A soluçã o proposta para o municí pio de Santa Helena – SC é  um investimento estraté gico de longo prazo, 

que abrange o ciclo de vida completo dos ativos, desde a aquisiçã o até  o descarte ou substituiçã o planejada. 

Esse processo visa maximizar o valor e a sustentabilidade para a administraçã o pú blica, e será  conduzido por 

meio de Processo Licitató rio na modalidade Pregã o Eletrô nico, com crité rio de julgamento de menor preço 

por Item, buscando a proposta mais vantajosa e competitiva. 

3.2. Inicialmente, a soluçã o se concentra na aquisiçã o de implementos agrí colas, todos novos e de primeira 

qualidade. Essa fase é  essencial para garantir a base de equipamentos robustos e eficientes, eliminando os 

problemas atuais de obsolescê ncia e carê ncia de ferramentas adequadas na Secretaria de Agricultura e Meio 

Ambiente. A escolha por equipamentos novos minimiza a necessidade de manutençõ es imediatas e garante a 

garantia de fá brica, otimizando os custos iniciais e a disponibilidade. 

3.3. Durante a fase de operaçã o e uso, a soluçã o prevê  a incorporaçã o dos equipamentos ao patrimô nio 

municipal, assegurando sua disponibilidade contí nua e eliminando a dependê ncia de locaçõ es que, no longo 

prazo, se mostrariam economicamente inviá veis. Neste perí odo, o foco estará  na otimizaçã o das atividades 

diá rias da secretaria, a agricultura se beneficiará  da maior produtividade e sustentabilidade. A gestã o eficiente 

do uso, incluindo o treinamento de operadores e o cumprimento de um cronograma de manutençã o 

preventiva, será  fundamental para prolongar a vida ú til dos equipamentos e mitigar impactos ambientais. 

3.4. Por fim, ao considerar o fim da vida ú til dos equipamentos, a soluçã o visa o descarte responsá vel ou a 

substituiçã o planejada. Isso inclui a avaliaçã o da possibilidade de reciclagem de componentes metá licos, o 

descarte adequado de baterias e outros materiais perigosos, e o planejamento orçamentá rio para a futura 

renovaçã o da frota. 

3.5. Em sí ntese, esta soluçã o vai alé m da simples compra; ela estabelece um ciclo de vida completo de gestã o 

de ativos que envolve aquisiçã o de qualidade, uso e manutençã o eficientes, e uma abordagem consciente sobre 

os impactos, assegurando o má ximo valor e sustentabilidade para o municí pio de Santa Helena – SC. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 

4.1. A contrataçã o terá  como objeto itens de natureza comum, cujos padrõ es de desempenho e qualidade serã o 

definidos objetivamente por meio de especificaçõ es usuais de mercado, conforme o art. 6º, inciso XIII, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

4.2. O processo será  realizado por meio de licitaçã o na modalidade Pregã o Eletrô nico, com crité rio de 

julgamento por menor preço, visando a formaçã o de Registro de Preços, em consonâ ncia com os artigos 6º, 

inciso XLI, 17, § 2º, e 34 da Lei nº 14.133/2021. 

4.3. Para assegurar uma contrataçã o satisfató ria, é  fundamental que as empresas licitantes cumpram todas as 

exigê ncias do instrumento convocató rio e demonstrem capacidade té cnica compatí vel com o objeto. 

Adicionalmente, os itens a serem adquiridos deverã o atender rigorosamente a todas as especificaçõ es té cnicas 

detalhadas na licitaçã o, garantindo a funcionalidade, durabilidade e segurança esperadas. 



 

  

4.4. Para fins de aná lise da conformidade da proposta, a licitante provisoriamente classificada em primeiro 

lugar deverá  apresentar, juntamente com a proposta readequada e no prazo previsto no item 7.6.1 do Edital, 

prospecto ou ficha té cnica do fabricante dos implementos, má quinas e equipamentos, em lí ngua portuguesa 

(Brasil), contendo a identificaçã o da marca, do modelo/fabricante e as caracterí sticas e especificaçõ es té cnicas 
necessá rias à  avaliaçã o do atendimento ao Termo de Referê ncia. A indicaçã o de endereço eletrô nico para 

consulta do prospecto ou da ficha té cnica será  facultativa e nã o constituirá  condiçã o de aceitabilidade da 

proposta. 

4.4.1. Quando o prospecto ou ficha té cnica for omisso na descriçã o de algum item exigido, apresentar 

Declaraçã o, descrevendo a especificaçã o ausente no prospecto, contendo, inclusive, a afirmaçã o do 

compromisso de entrega do produto na forma declarada.  

4.4.2. Nã o será  admitida a mera transcriçã o do descritivo té cnico elaborado e exigido no termo de referê ncia, 

sem a descriçã o da má quina e/ou equipamento, a qual deverá  ser a realidade do item ofertado. 

4.4.3. Para os itens 1 e 2, a conformidade do equipamento com as disposições aplicáveis da NR-12 deverá ser 

comprovada por declaração do fabricante, manual técnico, laudo, relatório técnico ou outro documento idôneo 

equivalente, dispensada a apresentação de certificação emitida por organismo certificador. 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O objeto do presente Pregã o deverá  ser entregue no Municí pio de Santa Helena, em local a ser definido 

pelas Secretarias e conforme especificado na Ordem de Compra, em até  30 (trinta) dias a contar do seu 

recebimento. 

5.2. Caso nã o seja possí vel a entrega na data assinalada, a empresa deverá  comunicar as razõ es respectivas 

para que qualquer pleito de prorrogaçã o de prazo seja analisado. 

5.3. Caso os implementos, má quinas e equipamentos nã o estiverem dentro das especificaçõ es, deverã o ser 

substituí dos pela(s) licitante(s) vencedora(s), sem qualquer ô nus à  Contratante, no prazo má ximo de 5 (cinco) 

dias ú teis, contados a partir da comunicaçã o do fato, sob pena de aplicaçã o das sançõ es previstas no Edital. 

5.3.1. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá  ser prorrogado uma ú nica vez, 

por igual perí odo, mediante solicitaçã o escrita e justificada do contratado, aceita pelo contratante. 

5.4. A entrega dos itens licitados deverá  ocorrer conforme o valor aprovado no processo licitató rio, sendo 

vedada a cobrança de qualquer outra despesa que venha a inferir o valor licitado. 

5.5. A contratada ficará  obrigada a prestar todos os esclarecimentos té cnicos que lhe forem requeridos pela 

Administraçã o Municipal. 

5.6. A contratada deverá  acatar a fiscalizaçã o do objeto da aquisiçã o e atender prontamente à s solicitaçõ es da 

fiscalizaçã o. 

5.7. As empresas vencedoras deverã o prestar treinamento presencial de operaçã o e manutençã o té cnica aos 

servidores municipais. O treinamento deve abordar os recursos dos equipamentos, suas funcionalidades, 

instruçõ es fundamentais sobre conduçã o econô mica, a importâ ncia da manutençã o preventiva e as condiçõ es 

de garantia do fabricante, sem nenhum ô nus ao municí pio. 

5.7.1. Todas as despesas com alimentaçã o, estadia e demais custos necessá rios para os té cnicos da contratada 

que realizarem o treinamento presencial exigido serã o de responsabilidade da contratada. 

5.8. Deverá  ser entregue junto aos itens, o manual de operaçã o e catalogo de peças em portuguê s. É  vedada a 

elaboraçã o de manual do equipamento exclusivo para o equipamento objeto da presente contrataçã o, com 

termos distintos daqueles fornecidos aos proprietá rios particulares do mesmo modelo de equipamento. 

  

6. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E/OU DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. A gestã o e a fiscalizaçã o do objeto contratado serã o realizadas conforme o disposto no Decreto Municipal 

2.394/2023, que “Regulamenta as funçõ es do agente de contrataçã o, da equipe de apoio e da comissã o de 

contrataçã o, suas atribuiçõ es e funcionamento, a fiscalizaçã o e a gestã o dos contratos, e a atuaçã o da assessoria 

jurí dica e do controle interno no â mbito do Municí pio de Santa Helena/SC, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021”. 

6.2. A execuçã o do contrato deverá  ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos. 



 

  

6.3. O fiscal do contrato acompanhará  a execuçã o do contrato, para que sejam cumpridas todas as condiçõ es 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçã o. 

6.4. O fiscal do contrato anotará  no histó rico de gerenciamento do contrato todas as ocorrê ncias relacionadas 

à  execuçã o do contrato, com a descriçã o do que for necessá rio para a regularizaçã o das faltas ou dos defeitos 
observados. 

6.5. Identificada qualquer inexatidã o ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá  notificaçõ es para a 

correçã o da execuçã o do contrato, determinando prazo para a correçã o. 

6.6. O fiscal do contrato informará  ao gestor do contato, em tempo há bil, a situaçã o que demandar decisã o ou 

adoçã o de medidas que ultrapassem sua competê ncia, para que adote as medidas necessá rias e saneadoras, 

se for o caso. 

6.7. No caso de ocorrê ncias que possam inviabilizar a execuçã o do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 

contrato comunicará  o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.8. O fiscal do contrato deverá  comunicar ao gestor do contrato, em tempo há bil, o té rmino do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à  renovaçã o tempestiva ou à  prorrogaçã o contratual. 

6.9. Caso ocorram descumprimento das obrigaçõ es contratuais, o fiscal atuará  tempestivamente na soluçã o 

do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providê ncias cabí veis, quando ultrapassar a 

sua competê ncia. 

6.10. O gestor do contrato coordenará  a atualizaçã o do processo de acompanhamento e fiscalizaçã o do 

contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. Os implementos, má quinas e equipamentos serã o recebidos juntamente com a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente, pelo responsá vel pelo acompanhamento e fiscalizaçã o do contrato, para efeito de 

posterior verificaçã o de sua conformidade com as especificaçõ es constantes no Termo de Referê ncia e na 

proposta. 

7.1.1. Os bens poderã o ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisó rio, quando 

em desacordo com as especificaçõ es constantes no Termo de Referê ncia e na proposta, devendo ser 

substituí dos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificaçã o da contratada, à s suas custas, sem prejuí zo da 

aplicaçã o das penalidades. 

7.1.2. No caso de contrové rsia sobre a entrega do objeto, quanto à  dimensã o, qualidade e quantidade, deverá  

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à  empresa para emissã o de Nota 

Fiscal no que pertence à  parcela incontroversa da execuçã o do objeto, para efeito de liquidaçã o e pagamento. 

7.1.3. O recebimento provisó rio ou definitivo nã o excluirá  a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos materiais nem a responsabilidade é tico-profissional pela perfeita execuçã o do contrato. 

7.2. O pagamento será  efetuado em até  10 (dez) dias uteis apó s confirmado o recebimento a aceite da 

secretaria requisitante da Nota Fiscal, em moeda corrente nacional. 

7.2.1. Para fins de liquidaçã o, o setor competente deverá  verificar se a nota fiscal está  preenchida identificando 

o nú mero do processo licitató rio, nú mero da ordem de compra ao qual está  vinculada, descriçã o completa 

conforme a ordem de compra (objeto, quantidade, marca e demais elementos que permitam sua perfeita 

identificaçã o), bem como informar os dados de CNPJ da licitante vencedora, endereço, nome da contratada, 

dados bancá rios na qual será  efetuado o depó sito para o pagamento do objeto. 

7.2.2. Havendo erro na apresentaçã o da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstâ ncia 

que impeça a liquidaçã o da despesa, esta ficará  sobrestada até  que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, sem ô nus ao contratante. 

7.2.3. Quando do pagamento, será  efetuada a retençã o tributá ria prevista na legislaçã o aplicá vel. 

7.2.4. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, nã o sofrerá  a retençã o tributá ria quanto aos impostos e contribuiçõ es abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará  condicionado à  apresentaçã o de comprovaçã o, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributá rio favorecido previsto na referida Lei Complementar. 



 

  

7.2.5. O Municí pio se reserva o direito de descontar/deduzir quaisquer despesas inerentes à  tarifas bancá rias 

(DOC e/ou TED) referente à s operaçõ es e/ou pagamentos efetuados aos Fornecedores que nã o possuí rem 

conta bancá ria naquela Instituiçã o Bancá ria utilizada para efetuar os pagamentos. 

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. A contrataçã o será  realizada por meio de licitaçã o, na modalidade Pregã o Eletrô nico, com crité rio de 
julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

8.2. Será  sagrado o vencedor do certame o licitante que apresentar o menor preço por item e atenda as 
especificaçõ es té cnicas do objeto, desde que respeitadas as exigê ncias de habilitaçã o. 
 

9. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

9.1. O valor má ximo aceitá vel para a contrataçã o é  de R$ 438.139,94 (quatrocentos e trinta e oito mil, cento e 

trinta e nove reais e noventa e quatro centavos). 

9.2. Vislumbra-se que tal valor é  compatí vel com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se o 

disposto no Decreto Municipal n.º 2.394/2023, que “Estabelece o procedimento administrativo para a 

realizaçã o de pesquisa de preços para aquisiçã o de bens, contrataçã o de serviços em geral e para contrataçã o 

de obras e serviços de engenharia no â mbito do Municí pio de Santa Helena - SC, nos termos do art. 23, § 1º, da 

Lei Federal nº 14.133/2021.  

9.3. Diante disso, o preço referencial foi realizado atravé s de pesquisa de preço por meio de consulta de 
contrataçõ es similares de outros entes pú blicos, atravé s de consultas de preços na internet e a partir de 
orçamentos fornecidos por empresas que comercializam os itens objeto do presente termo.  Utilizando-se 
como parâ metro para o preço referencial estimado para a contrataçã o a mé dia de preço dentre os valores das 
cotaçõ es pesquisadas.  
 

10. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

10.1. As despesas decorrentes da contrataçã o dos objetos da Ata de Registro de Preços correrã o a cargo dos 
Ó rgã os ou Entidades Usuá rios da Ata, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesa constarã o nas 
respetivas notas de empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condiçõ es estabelecidas no 
Edital. 
10.2. Os Recursos Financeiros serã o de origem pró pria e ou de transferê ncias constitucionais e legais. 
 

  

Santa Helena – SC, 11 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

_______________________________________ 
JOACIR CASANOVA 

SECRETÁ RIO DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 

 

ANEXO II 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 92/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2026 

 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
(Razã o Social da Empresa) ________________________________________________________, 
CNPJ Nº________________________________, sediada na (endereço completo) 
______________________________________________________________________________, DECLARA, sob as penas da lei, sem 
prejuí zo das sançõ es e multas previstas no edital, que se enquadra como MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE, nos termos da Lei Complementar n. 123/2006, e, ainda que no ano calendá rio de realizaçã o 
da licitaçã o, nã o celebrou contratos com a Administraçã o Pú blica cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta má xima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, para fins de obtençã o 
dos benefí cios previstos dos artigos 42 a 49 da referida Lei. 
 
 
 
 
Municí pio de________________, dia______de_____de 2026 
 
 
 
 
 
 
 
_____________________________________________ 
Nome do responsá vel legal da empresa e assinatura 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

  

 
 
 
 

ANEXO III 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 92/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2026 

 
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
 
Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio do Municí pio de Santa helena - SC: 
A empresa ..............................................................., inscrita no CNPJ sob o n° ........................................, por intermé dio de seu 
representante legal o (a) Sr. (a) ............................................, portador (a) da Carteira de identidade n° ..................... e do 
CPF n° ....................................., DECLARA que: 
DECLARA que nã o foi declarada inidô nea para licitar ou contratar com o Poder Pú blico, em qualquer de suas 
esferas. 
DECLARA que nã o possui proprietá rio ou só cio que mantenha ví nculo de natureza té cnica, comercial, 
econô mica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do ó rgã o ou entidade CONTRATANTE ou com agente 
pú blico que desempenhe funçã o na licitaçã o ou atue na fiscalizaçã o ou na gestã o da contrataçã o, ou que deles 
seja cô njuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até  o terceiro grau. 
DECLARA em atendimento ao § 1º do art. 63 da Lei nº 14.133/2021, que sua proposta econô mica compreende 
a integralidade dos custos necessá rios ao atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçã o 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençõ es coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de apresentaçã o da proposta. 
DECLARA que cumpre plenamente os requisitos de habilitaçã o, encontra-se em situaçã o regular perante as 
Fazendas Nacional, Estadual e Municipal e perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, bem 
como atende à s demais exigê ncias de habilitaçã o estabelecidas no Edital. 
DECLARA que, até  a presente data, inexistem fatos impeditivos à  sua habilitaçã o no Pregã o Eletrô nico – SRP 
em epí grafe, estando ciente da obrigatoriedade de comunicar a ocorrê ncia de fatos supervenientes que possam 
impedir sua habilitaçã o ou contrataçã o. 
DECLARA que nã o se enquadra em nenhuma das vedaçõ es previstas nos artigos 9º, §1º, e 14 da Lei nº 
14.133/2021.  
DECLARA que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituiçã o Federal, nos termos do art. 68, VI, 
da Lei nº 14.133/2021, nã o empregando menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
nem menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condiçã o de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 
DECLARA que cumpre as exigê ncias de reserva de cargos para pessoa com deficiê ncia e para reabilitado da 
Previdê ncia Social, previstas em lei e em outras normas especí ficas, nos termos do art. 63, IV, da Lei nº 
14.133/2021. 
DECLARA que tem ciê ncia das disposiçõ es da Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteçã o de Dados Pessoais 
(LGPD) e compromete-se a observar suas disposiçõ es no tratamento dos dados pessoais a que tiver acesso em 
razã o da licitaçã o ou da contrataçã o, adotando as medidas necessá rias à  sua proteçã o. Compromete-se, ainda, 
a comunicar à  Administraçã o Municipal, em até  24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente envolvendo 
acesso nã o autorizado, destruiçã o, perda, alteraçã o, comunicaçã o ou qualquer forma de tratamento 
inadequado ou ilí cito de dados pessoais, adotando as providê ncias cabí veis nos termos do art. 48 da LGPD. 
DECLARA que, a pessoa responsá vel pelo recebimento do aviso da data limite para assinatura da Ata de 
Registro de Preço, Ordens de Compras e envio de notificaçõ es, caso necessá rio é  o(a) Sr.(a) 
_______________________________________, atravé s do e-mail ______________________________________________ e telefone: (__) 
__________________. 
 
 
 
 



 

  

 
Por expressã o da verdade, firmamos a presente. 
 
 
__________________, _____ de _______________ de 2026 
 
 
 
 
 
 
________________________________________________ 
Nome completo do Representante legal da Empresa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

  

 
 
 

ANEXO IV 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 92/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2026 

 
 

MODELO DE PROPOSTA READEQUADA 

 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisiçã o de implementos agrí colas, má quinas e 

equipamentos novos, destinados à  Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente do Municí pio de Santa 

Helena/SC, conforme o Termo de Referê ncia. 

Dados da empresa 

Razã o Social: __________________________________________ 

CNPJ: _________________________________________________ 

Endereço: ______________________________________________ 

Telefones: ______________________________________________ 

E-mail institucional: ______________________________________ 

Dados bancá rios: _________________________________________ 

Responsá vel pela assinatura da Ata de Registro de Preços 

Nome: __________________________________________________ 

CPF: ___________________________________________________ 

Endereço: _______________________________________________ 

 

 

 



 

  

ITE

M 

UN

D. 

QUA

NT. 
DESCRIÇÃ O DO PRODUTO 

VALOR 

UNITÁ RIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL (R$) 

1 UN 2 

DISTRIBUIDOR DE ADUBO ORGÂ NICO LÍ QUIDO 
COM CAPACIDADE DE 6.000 LITROS, FABRICADO 

COM MATERIAIS E COMPONENTES DE PRIMEIRA 

QUALIDADE, OPERANDO A VÁ CUO, CUJO TANQUE É  

CONSTRUÍ DO EM CHAPA DE AÇO COM NO MÍ NIMO 

4,75 MM DE ESPESSURA, APRESENTANDO ALTURA 

MÁ XIMA DE 2.600 MM, LARGURA MÍ NIMA DE 2.300 

MM E COMPRIMENTO MÁ XIMO DE 6.000 MM, COM 

DIMENSÕ ES ADEQUADAS PARA OPERAÇÃ O EM 

RELEVO, SOLO E CONDIÇÕ ES DA REGIÃ O; O TANQUE 

DEVE POSSUIR PINTURA EXTERNA 

ELETROSTÁ TICA A PÓ  POLIÉ STER E SER 

REVESTIDO INTERNAMENTE COM TINTA A PÓ  

EPÓ XI ANTICORROSIVA; O SISTEMA DE VÁ CUO-

COMPRESSOR CONTA COM VÁ LVULA DE PRESSÃ O E 

VÁ CUO POR ESFERAS DE BORRACHA, CABEÇALHO 

COM ENGATE GIRATÓ RIO, ACIONADO POR 

COMANDO HIDRÁ ULICO, MONTADO COM BOMBA A 

VÁ CUO COMPRESSORA DE ALTA CONFIABILIDADE, 

QUE POSSUI LUBRIFICAÇÃ O FORÇADA ATRAVÉ S DE 

BOMBA DE ENGRENAGENS, CARCAÇA COM FERRO 

FUNDIDO DE ELEVADA DUREZA, BOMBA E VAZÃ O 

DE AR, COM VISOR DE NÍ VEL DE Ó LEO 

LUBRIFICANTE E REGULADOR DE CONTA-GOTAS 

PARA LUBRIFICAÇÃ O DAS PALHETAS TANTO NA 

CARGA QUANTO NA DESCARGA; O EQUIPAMENTO 

INCLUI INDICADOR DE VACUÔ METRO E FREIO 

HIDRÁ ULICO ACIONADO POR COMANDO 

HIDRÁ ULICO DO TRATOR NAS 4 (QUATRO) RODAS; 

É  MONTADO COM 4 (QUATRO)  PNEUS NOVOS, 

400X60X15,5 E RODAS COMPATIVEIS; POSSUI PÉ  DE 

APOIO REGULÁ VEL E MÓ VEL, MANGOTE DE 4 

POLEGADAS (101,6 MM) X 6 METROS DE 

COMPRIMENTO COM ABERTURA TRASEIRA TOTAL 

DE SÉ RIE; A POTÊ NCIA REQUERIDA DO TRATOR 

PARA SUA OPERAÇÃ O É  DE NO MÍ NIMO 75 CV, O 

EQUIPAMENTO DEVERÁ  COMPROVAR 

CONFORMIDADE COM AS DISPOSIÇÕ ES APLICÁ VEIS 

DA NR-12 E SER ENTREGUE COM CARDAN PARA 

ENGATE NO TRATOR COM PROTEÇÃ O; A GARANTIA 

MÍ NIMA EXIGIDA É  DE 1 (UM) ANO A PARTIR DA 

EMISSÃ O DA NOTA FISCAL. 

R$ __________ R$ __________ 



 

  

ITE

M 

UN

D. 

QUA

NT. 
DESCRIÇÃ O DO PRODUTO 

VALOR 

UNITÁ RIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL (R$) 

2 UN 2 

DISTRIBUIDOR DE ADUBO ORGÂ NICO LÍ QUIDO 
COM CAPACIDADE DE 4.000 LITROS, FABRICADO 

COM MATERIAIS E COMPONENTES DE PRIMEIRA 

QUALIDADE, OPERANDO A VÁ CUO, CUJO TANQUE É  

CONSTRUÍ DO EM CHAPA DE AÇO COM NO MÍ NIMO 

4,00 MM DE ESPESSURA, APRESENTANDO 

DIMENSÕ ES ADEQUADAS PARA OPERAÇÃ O EM 

RELEVO, SOLO E CONDIÇÕ ES DA REGIÃ O; O TANQUE 

DEVE POSSUIR PINTURA EXTERNA 

ELETROSTÁ TICA A PÓ  POLIÉ STER E SER 

REVESTIDO INTERNAMENTE COM TINTA A PÓ  

EPÓ XI ANTICORROSIVA; O SISTEMA DE VÁ CUO-

COMPRESSOR CONTA COM VÁ LVULA DE PRESSÃ O E 

VÁ CUO POR ESFERAS DE BORRACHA, CABEÇALHO 

COM ENGATE GIRATÓ RIO, ACIONADO POR 

COMANDO HIDRÁ ULICO, MONTADO COM BOMBA A 

VÁ CUO COMPRESSORA DE ALTA CONFIABILIDADE, 

QUE POSSUI LUBRIFICAÇÃ O FORÇADA ATRAVÉ S DE 

BOMBA DE ENGRENAGENS, CARCAÇA COM FERRO 

FUNDIDO DE ELEVADA DUREZA, BOMBA E VAZÃ O 

DE AR, COM VISOR DE NÍ VEL DE Ó LEO 

LUBRIFICANTE E REGULADOR DE CONTA-GOTAS 

PARA LUBRIFICAÇÃ O DAS PALHETAS TANTO NA 

CARGA QUANTO NA DESCARGA; O EQUIPAMENTO 

INCLUI INDICADOR DE VACUÔ METRO E FREIO 

HIDRÁ ULICO ACIONADO POR COMANDO 

HIDRÁ ULICO DO TRATOR NAS 4 (QUATRO) RODAS; 

É  MONTADO COM 4 (QUATRO) PNEUS 750X16 14 

LONAS COM RODAS COMPATIVEIS; POSSUI PÉ  DE 

APOIO REGULÁ VEL E MÓ VEL, MANGOTE DE 4 

POLEGADAS (101,6 MM) X 6 METROS DE 

COMPRIMENTO COM ABERTURA TRASEIRA TOTAL 

DE SÉ RIE; A POTÊ NCIA REQUERIDA DO TRATOR 

PARA SUA OPERAÇÃ O É  DE NO MÍ NIMO 70 CV, O 

EQUIPAMENTO DEVERÁ  COMPROVAR 

CONFORMIDADE COM AS DISPOSIÇÕ ES APLICÁ VEIS 

DA NR-12 E SER ENTREGUE COM CARDAN PARA 

ENGATE NO TRATOR COM PROTEÇÃ O; A GARANTIA 

MÍ NIMA EXIGIDA É  DE 1 (UM) ANO A PARTIR DA 

EMISSÃ O DA NOTA FISCAL. 

R$ __________ R$ __________ 



 

  

ITE

M 

UN

D. 

QUA

NT. 
DESCRIÇÃ O DO PRODUTO 

VALOR 

UNITÁ RIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL (R$) 

3 UN 3 

DISTRIBUIDOR DE SEMENTES E URÉ IA DUPLO, 
PRODUZIDO COM MATERIAL DE ALTA RESISTENCIA 

A COROSÃ O, COM CAPACIDADE DE NO MÍ NIMO 

1300 KG, LARGURA DE DISTRIBUIÇÃ O MÍ NIMA DE 9 

A 30 METROS, SISTEMA DE ACIONAMENTO 

HIDRAULICO, PESO DE NO MÍ NIMO 240KG. A 

GARANTIA MÍ NIMA EXIGIDA É  DE 1 (UM) ANO A 

PARTIR DA EMISSÃ O DA NOTA FISCAL. 

R$ __________ R$ __________ 

4 UN 3 

TRITURADOR DE GRÃ OS UMIDOS, CONSTRUIDO 

COM MATERIAIS DE ALTA DURABILIDADE, PARA 

UTILIZAÇÃ O EM TRATOR COM NO MÍ NIMO 65CV, 

OU MOTOR ELÉ TRICO DE 30 CV, ROTAÇÃ O DE 1800 

A 2000 RPM, ROTOR COM NO MÍ NIMO 48 

MARTELETES, PESO DE NO MÍ NIMO 300KG. 

ACOMPANHA PENEIRAS DE 3, 5, 8, 10, 14 E 18 MM, 

GARANTIA MÍ NIMA DE 1 ANO. 

R$ __________ R$ __________ 

5 UN 3 ROSCA TRANSPORTADORA DE GRÃ OS COM 4 

METROS DE COMPRIMENTO E 6 POLEGADAS DE 

DIAMETRO, COM MOTOR ELÉ TRICO MONOFÁ SICO 

DE NO MÍ NIMO 3CV, SISTEMA DE APOIO TRIPE 

BAIXO COM PENUS PARA TRANSPORTE, SISTEMA 

DE AJUSTE MANUAL DE LEVANTE, GARANTIA DE 

NO MÍ NIMO 1 ANO. 

R$ __________ R$ __________ 

6 UN 2 ARADO ESCARIFICADOR TIPO JUMBO/ RIPER 

EQUIPADOS COM 5 DISCOS DE 18 POLEGADAS, 5 

HASTES COM DESARME AUTOMÁ TICO COM 

DISTNÂ NCIA DE 450MM E 300MM DE 

PROFUNDIDADE DE TRABALHO E ROLO 

DESTORADOR, LAGURA DE TRABALHO DE 

2.250MM E PESO DE NO MÍ NIMO 1250KG. 

R$ __________ R$ __________ 

                                                            VALOR TOTAL  

 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

Prazo de entrega dos materiais: conforme condiçõ es e prazos estabelecidos no Anexo I – Termo de Referê ncia. 

Declaro que os preços apresentados incluem todos os custos de fornecimento, embalagem, transporte, carga, 

descarga, tributos, encargos e demais despesas necessá rias à  entrega dos produtos. 

 

Municí pio de ____________________, _____ de ______________ de 2026. 

 



 

  

 

 

________________________________________________ 

Nome do responsá vel legal da empresa e assinatura. 
 
Observaçã o: A proposta readequada deverá  conter os itens adjudicados à  licitante, com preços unitá rios e 

totais ajustados ao resultado da disputa, respeitados os valores má ximos do edital. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

  

 
 
 
 

 
ANEXO V 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2026 

 

Aos ____ dias do mê s de __________ de 2026, o MUNICÍ PIO DE SANTA HELENA/SC, inscrito no CNPJ nº 

80.912.140/0001-75, com sede na Rua Dom Feliciano, nº 476, Centro, representado pelo Prefeito Municipal 

CLOVIS LAZAROTTO, e a empresa detentora identificada nesta Ata, formalizam o registro de preços decorrente 

do Processo Licitató rio nº 92/2026 – Pregã o Eletrô nico nº XX/2026, conforme o edital e seus anexos. 

Abaixo consta a licitante detentora dos itens adjudicados: 

Nome da Empresa: ____________________________________    CNPJ: ____________________    Item(ns): ____________________ 

A empresa detentora dos itens registrados firma a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, decorrente do 

Processo Licitató rio nº 92/2026 – Pregã o Eletrô nico nº XX/2026, regida pela Lei nº 14.133/2021, Decreto 

Municipal nº 2.394/2023 e demais condiçõ es do edital e anexos. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente termo tem por objetivo e finalidade constituir o sistema Registro de Preços para seleçã o da 

proposta mais vantajosa para a Administraçã o Pú blica, objetivando: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃ O DE IMPLEMENTOS AGRÍ COLAS, MÁ QUINAS E 

EQUIPAMENTOS NOVOS, DESTINADOS À  SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE DO MUNICÍ PIO 

DE SANTA HELENA/SC, CONFORME O TERMO DE REFERÊ NCIA. 

1.2. A existê ncia de preços registrados nã o obriga a Administraçã o a firmar contrataçõ es com os respectivos 

fornecedores ou a contratar a totalidade dos produtos registrados, sendo-lhe facultada a utilizaçã o de outros 

meios permitidos pela legislaçã o relativa à s licitaçõ es, sem cabimento de recurso, sendo assegurado ao 

beneficiá rio do registro de preços preferê ncia em igualdade de condiçõ es. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1. O julgamento da licitaçã o será  pelo crité rio de MENOR PREÇO POR ITEM, com preços unitá rios registrados 

para cada produto adjudicado, conforme a proposta vencedora. 

Fornecedor: ______________________________________________ (__________________________) 

ITEM DESCRIÇÃ O DO PRODUTO UNID. 
QUAN
T. 

VALOR 
UNITÁ RIO 

VALOR 
TOTAL 

1 

DISTRIBUIDOR DE ADUBO ORGÂ NICO LÍ QUIDO 

COM CAPACIDADE DE 6.000 LITROS, FABRICADO 

COM MATERIAIS E COMPONENTES DE PRIMEIRA 

QUALIDADE, OPERANDO A VÁ CUO, CUJO TANQUE 

É  CONSTRUÍ DO EM CHAPA DE AÇO COM NO 

MÍ NIMO 4,75 MM DE ESPESSURA, 

APRESENTANDO ALTURA MÁ XIMA DE 2.600 MM, 

LARGURA MÍ NIMA DE 2.300 MM E COMPRIMENTO 

MÁ XIMO DE 6.000 MM, COM DIMENSÕ ES 

UN 2 
R$ 

__________ 

R$ 

__________ 



 

  

ADEQUADAS PARA OPERAÇÃ O EM RELEVO, SOLO 

E CONDIÇÕ ES DA REGIÃ O; O TANQUE DEVE 

POSSUIR PINTURA EXTERNA ELETROSTÁ TICA A 

PÓ  POLIÉ STER E SER REVESTIDO 

INTERNAMENTE COM TINTA A PÓ  EPÓ XI 

ANTICORROSIVA; O SISTEMA DE VÁ CUO-

COMPRESSOR CONTA COM VÁ LVULA DE PRESSÃ O 

E VÁ CUO POR ESFERAS DE BORRACHA, 

CABEÇALHO COM ENGATE GIRATÓ RIO, ACIONADO 

POR COMANDO HIDRÁ ULICO, MONTADO COM 

BOMBA A VÁ CUO COMPRESSORA DE ALTA 

CONFIABILIDADE, QUE POSSUI LUBRIFICAÇÃ O 

FORÇADA ATRAVÉ S DE BOMBA DE 

ENGRENAGENS, CARCAÇA COM FERRO FUNDIDO 

DE ELEVADA DUREZA, BOMBA E VAZÃ O DE AR, 

COM VISOR DE NÍ VEL DE Ó LEO LUBRIFICANTE E 

REGULADOR DE CONTA-GOTAS PARA 

LUBRIFICAÇÃ O DAS PALHETAS TANTO NA CARGA 

QUANTO NA DESCARGA; O EQUIPAMENTO INCLUI 

INDICADOR DE VACUÔ METRO E FREIO 

HIDRÁ ULICO ACIONADO POR COMANDO 

HIDRÁ ULICO DO TRATOR NAS 4 (QUATRO) RODAS; 

É  MONTADO COM 4 (QUATRO)  PNEUS NOVOS, 

400X60X15,5 E RODAS COMPATIVEIS; POSSUI PÉ  

DE APOIO REGULÁ VEL E MÓ VEL, MANGOTE DE 4 

POLEGADAS (101,6 MM) X 6 METROS DE 

COMPRIMENTO COM ABERTURA TRASEIRA 

TOTAL DE SÉ RIE; A POTÊ NCIA REQUERIDA DO 

TRATOR PARA SUA OPERAÇÃ O É  DE NO MÍ NIMO 

75 CV, O EQUIPAMENTO DEVERÁ  COMPROVAR 

CONFORMIDADE COM AS DISPOSIÇÕ ES 

APLICÁ VEIS DA NR-12 E SER ENTREGUE COM 

CARDAN PARA ENGATE NO TRATOR COM 

PROTEÇÃ O; A GARANTIA MÍ NIMA EXIGIDA É  DE 1 

(UM) ANO A PARTIR DA EMISSÃ O DA NOTA FISCAL. 

2 

DISTRIBUIDOR DE ADUBO ORGÂ NICO LÍ QUIDO 

COM CAPACIDADE DE 4.000 LITROS, FABRICADO 

COM MATERIAIS E COMPONENTES DE PRIMEIRA 

QUALIDADE, OPERANDO A VÁ CUO, CUJO TANQUE 

É  CONSTRUÍ DO EM CHAPA DE AÇO COM NO 

MÍ NIMO 4,00 MM DE ESPESSURA, 

APRESENTANDO DIMENSÕ ES ADEQUADAS PARA 

OPERAÇÃ O EM RELEVO, SOLO E CONDIÇÕ ES DA 

REGIÃ O; O TANQUE DEVE POSSUIR PINTURA 
EXTERNA ELETROSTÁ TICA A PÓ  POLIÉ STER E SER 

REVESTIDO INTERNAMENTE COM TINTA A PÓ  

EPÓ XI ANTICORROSIVA; O SISTEMA DE VÁ CUO-

COMPRESSOR CONTA COM VÁ LVULA DE PRESSÃ O 

E VÁ CUO POR ESFERAS DE BORRACHA, 

UN 2 
R$ 

__________ 

R$ 

__________ 



 

  

CABEÇALHO COM ENGATE GIRATÓ RIO, ACIONADO 

POR COMANDO HIDRÁ ULICO, MONTADO COM 

BOMBA A VÁ CUO COMPRESSORA DE ALTA 

CONFIABILIDADE, QUE POSSUI LUBRIFICAÇÃ O 

FORÇADA ATRAVÉ S DE BOMBA DE 

ENGRENAGENS, CARCAÇA COM FERRO FUNDIDO 

DE ELEVADA DUREZA, BOMBA E VAZÃ O DE AR, 

COM VISOR DE NÍ VEL DE Ó LEO LUBRIFICANTE E 

REGULADOR DE CONTA-GOTAS PARA 

LUBRIFICAÇÃ O DAS PALHETAS TANTO NA CARGA 

QUANTO NA DESCARGA; O EQUIPAMENTO INCLUI 

INDICADOR DE VACUÔ METRO E FREIO 

HIDRÁ ULICO ACIONADO POR COMANDO 

HIDRÁ ULICO DO TRATOR NAS 4 (QUATRO) RODAS; 

É  MONTADO COM 4 (QUATRO) PNEUS 750X16 14 

LONAS COM RODAS COMPATIVEIS; POSSUI PÉ  DE 

APOIO REGULÁ VEL E MÓ VEL, MANGOTE DE 4 

POLEGADAS (101,6 MM) X 6 METROS DE 

COMPRIMENTO COM ABERTURA TRASEIRA 

TOTAL DE SÉ RIE; A POTÊ NCIA REQUERIDA DO 

TRATOR PARA SUA OPERAÇÃ O É  DE NO MÍ NIMO 

70 CV, O EQUIPAMENTO DEVERÁ  COMPROVAR 

CONFORMIDADE COM AS DISPOSIÇÕ ES 

APLICÁ VEIS DA NR-12 E SER ENTREGUE COM 

CARDAN PARA ENGATE NO TRATOR COM 

PROTEÇÃ O; A GARANTIA MÍ NIMA EXIGIDA É  DE 1 

(UM) ANO A PARTIR DA EMISSÃ O DA NOTA FISCAL. 

3 

DISTRIBUIDOR DE SEMENTES E URÉ IA DUPLO, 

PRODUZIDO COM MATERIAL DE ALTA 

RESISTENCIA A COROSÃ O, COM CAPACIDADE DE 

NO MÍ NIMO 1300 KG, LARGURA DE DISTRIBUIÇÃ O 

MÍ NIMA DE 9 A 30 METROS, SISTEMA DE 

ACIONAMENTO HIDRAULICO, PESO DE NO 

MÍ NIMO 240KG. A GARANTIA MÍ NIMA EXIGIDA É  

DE 1 (UM) ANO A PARTIR DA EMISSÃ O DA NOTA 

FISCAL. 

UN 3 
R$ 

__________ 

R$ 

__________ 

4 TRITURADOR DE GRÃ OS UMIDOS, CONSTRUIDO 
COM MATERIAIS DE ALTA DURABILIDADE, PARA 

UTILIZAÇÃ O EM TRATOR COM NO MÍ NIMO 65CV, 

OU MOTOR ELÉ TRICO DE 30 CV, ROTAÇÃ O DE 

1800 A 2000 RPM, ROTOR COM NO MÍ NIMO 48 

MARTELETES, PESO DE NO MÍ NIMO 300KG. 

ACOMPANHA PENEIRAS DE 3, 5, 8, 10, 14 E 18 MM, 

GARANTIA MÍ NIMA DE 1 ANO. 

UN 3 R$ 

__________ 

R$ 

__________ 

5 ROSCA TRANSPORTADORA DE GRÃ OS COM 4 

METROS DE COMPRIMENTO E 6 POLEGADAS DE 

DIAMETRO, COM MOTOR ELÉ TRICO MONOFÁ SICO 

DE NO MÍ NIMO 3CV, SISTEMA DE APOIO TRIPE 

UN 3 R$ 

__________ 

R$ 

__________ 



 

  

BAIXO COM PENUS PARA TRANSPORTE, SISTEMA 

DE AJUSTE MANUAL DE LEVANTE, GARANTIA DE 

NO MÍ NIMO 1 ANO. 

6 ARADO ESCARIFICADOR TIPO JUMBO/ RIPER 
EQUIPADOS COM 5 DISCOS DE 18 POLEGADAS, 5 

HASTES COM DESARME AUTOMÁ TICO COM 

DISTNÂ NCIA DE 450MM E 300MM DE 

PROFUNDIDADE DE TRABALHO E ROLO 

DESTORADOR, LAGURA DE TRABALHO DE 

2.250MM E PESO DE NO MÍ NIMO 1250KG. 

UN 2 R$ 

__________ 

R$ 

__________ 

 

Valor total registrado dos itens adjudicados: R$ __________________ 

Total do Fornecedor: R$ ____________________ 

Total Geral dos Itens: R$ ____________________ 

2.2. Os preços registrados observarã o as condiçõ es de atualizaçã o e alteraçã o previstas no edital, na Lei nº 

14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 2.394/2023. 

2.2.1. Na hipó tese de alteraçã o de preços de mercado, para mais ou para menos devidamente comprovadas, 

estes poderã o ser revistos, visando ao restabelecimento da relaçã o inicialmente pactuada, em decorrê ncia de 

situaçõ es previstas na alí nea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

2.2.2. Para efeitos de revisã o de preços ou do pedido de cancelamento do registro de que trata a clá usula sexta, 

a comprovaçã o deverá  ser feita por meio de documentaçã o comprobató ria da elevaçã o dos preços inicialmente 

pactuados, mediante juntada de planilha de custos, notas fiscais, comprovantes de produtos, materiais, mã o 

de obra, encargos e outros, alusivos à  data da apresentaçã o da proposta e do momento do pleito, sob pena de 

indeferimento do pedido. 

2.2.3. A revisã o será  precedida de pesquisa pré via no mercado, banco de dados, í ndices ou tabelas oficiais e/ou 

outros meios disponí veis para levantamento das condiçõ es de mercado, envolvendo todos os elementos 

materiais para fins de fixaçã o de preço má ximo a ser pago pela Administraçã o. 

2.2.4. Os preços registrados poderã o ser reajustados apó s o interregno mí nimo de 12 (doze) meses, contado 

da data-base do orçamento estimado da contrataçã o, mediante aplicaçã o da variaçã o acumulada do Í ndice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, exclusivamente sobre as obrigaçõ es alcançadas pelo 

perí odo de reajustamento. O reajustamento será  formalizado mediante o instrumento administrativo cabí vel, 

com indicaçã o do í ndice aplicado, do perí odo de apuraçã o e dos novos valores registrados, condicionada a 

eventual prorrogaçã o da Ata à  comprovaçã o da vantajosidade dos preços reajustados. 

2.3. O reajustamento previsto no item 2.2.4, quando cabí vel, será  formalizado por apostilamento, com 

indicaçã o do í ndice, perí odo de apuraçã o e memó ria de cá lculo. A revisã o extraordiná ria dos preços 

registrados, prevista nos itens 2.2.1 a 2.2.3, dependerá  de decisã o motivada da Administraçã o, instruí da com 

a comprovaçã o pertinente, e será  formalizada pelo instrumento adequado, observadas as disposiçõ es legais e 

regulamentares aplicá veis. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A ata de registro de preços terá  vigê ncia de 1 (um) ano, contada da publicaçã o de seu extrato no PNCP e 

no Diá rio Oficial do Municí pio, conforme art. 103, § 2º, do Decreto Municipal nº 2.394/2023. 



 

  

3.2. É  admitida a prorrogaçã o da vigê ncia da Ata, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021, quando a 

proposta continuar se mostrando mais vantajosa. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços será  utilizada pelo Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, conforme o 

objeto e as condiçõ es estabelecidas no Edital e em seus anexos. 

4.2. O Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente encaminhará  as solicitaçõ es ao ó rgã o gerenciador, que 

formalizará  cada aquisiçã o por instrumento há bil, observadas as condiçõ es da Ata. 

4.3. Os quantitativos de cada fornecimento serã o definidos nas solicitaçõ es da Administraçã o, observados os 

saldos registrados e os preços unitá rios da ata. 

4.4. O Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente manterá  o ó rgã o gerenciador informado a respeito das 

contrataçõ es realizadas por meio do registro de preços, devendo encaminhar os respectivos comprovantes 

para anexaçã o ao processo correspondente. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1. Compete ao Ó rgã o Gestor: 

5.1.1. A Administraçã o e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitaçã o serã o 

do Departamento de Compras, Licitaçõ es e Contratos denominado como ó rgã o gerenciador do Sistema de 

Registro de Preços. 

5.1.2. O ó rgã o gerenciador acompanhará  periodicamente os preços praticados no mercado para os produtos 

registrados. 

5.1.2.1. O ó rgã o gerenciador indicará  os fornecedores registrados e respectivos saldos para atendimento das 

solicitaçõ es, respeitada a classificaçã o por item. 

5.1.3. Avaliar a necessidade de cada aquisiçã o, sem obrigaçã o de contratar a totalidade dos quantitativos 

registrados, nos termos da legislaçã o aplicá vel. 

5.1.4. Emitir a Autorizaçã o de Fornecimento; 

5.2. Compete aos ó rgã os ou entidades usuá rias: 

5.2.1. Proporcionar à  detentora da Ata as condiçõ es necessá rias ao regular fornecimento dos produtos. 

5.2.2. Fiscalizar o fornecimento, o cumprimento das obrigaçõ es e a conformidade dos materiais entregues. 

5.2.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desconformidade com as especificaçõ es. 

5.3. Compete ao Compromitente Detentor da Ata: 

5.3.1. Fornecer os materiais nas condiçõ es estabelecidas no Edital e em seus anexos, atendendo à s solicitaçõ es 

emitidas durante a vigê ncia da Ata, observados os quantitativos registrados. 

5.3.2. Manter, durante a vigê ncia do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigaçõ es assumidas e 

as condiçõ es de habilitaçã o e qualificaçã o exigidas na licitaçã o; 

5.3.3. Disponibilizar os materiais, meios de transporte, embalagens e demais recursos necessá rios ao 

fornecimento, conforme o Anexo I – Termo de Referê ncia. 

5.3.4. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os pressupostos previstos na 

clá usula segunda desta Ata; 



 

  

5.3.5. Atender à s solicitaçõ es de fornecimento durante eventual negociaçã o de revisã o dos preços registrados, 

observadas as condiçõ es legais e contratuais aplicá veis. 

5.3.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à  Administraçã o ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execuçã o do objeto do registro de preços. 

5.3.7. Receber os pagamentos nas condiçõ es estabelecidas no Edital, no Termo de Referê ncia e na Clá usula 

Oitava desta Ata de Registro de Preços. 

5.3.8. Demais obrigaçõ es já  previstas no Edital e no Anexo I, Termo de Referê ncia. 

CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. O preço registrado poderá  ser suspenso ou cancelado, facultada a defesa pré via do interessado, no prazo 

de 5 (cinco) dias ú teis, nos seguintes casos: 

6.1.1. Pela ADMINISTRAÇÃ O, quando: 

6.1.1.1. O fornecedor nã o cumprir as exigê ncias do instrumento convocató rio que der origem ao registro de 

preços; 

6.1.1.2. O licitante recusar-se a assinar a ata ou a formalizar contrato decorrente do registro de preços, 

ressalvada a hipó tese de a Administraçã o aceitar sua justificativa; 

6.1.1.3. O fornecedor der causa à  extinçã o de contrato decorrente do registro de preços; 

6.1.1.4. Em qualquer das hipó teses de inexecuçã o total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços; 

6.1.1.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado; 

6.1.1.6. Por razõ es de interesse pú blico, devidamente fundamentadas. 

6.1.2. Pelo fornecedor quando: 

6.1.2.1. Mediante solicitaçã o por escrito, comprovar a impossibilidade de cumprir as exigê ncias do 

instrumento convocató rio que deu origem ao registro de preços. 

6.2. A comunicaçã o do cancelamento ou da suspensã o do preço registrado, nos casos previstos no item 6.1.1, 

deverá  ser formalizada pelo sistema oficial do Municí pio, juntando-se o comprovante no processo que deu 

origem ao registro de preços. 

6.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessí vel o lugar do fornecedor, a comunicaçã o será  feita por 

publicaçã o na Imprensa Oficial do Municí pio, considerando-se cancelado ou suspenso o preço registrado a 

partir de 5 (cinco) dias ú teis da sua publicaçã o. 

6.4. A solicitaçã o do fornecedor para cancelamento de preço registrado somente o eximirá  da obrigaçã o de 

contratar com a Administraçã o se o pedido de desistê ncia for documentalmente justificado, facultada à  

Administraçã o a aplicaçã o das penalidades previstas no instrumento convocató rio, caso nã o aceitas as razõ es 

do pedido. 

6.5. A decisã o que cancelar ou suspender o preço registrado deverá  ser publicada nos meios legais. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

7.1. A Ata de Registro de Preços será  utilizada para aquisiçã o parcelada de implementos agrí colas, má quinas 

e equipamentos destinados à  Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, mediante solicitaçã o do Secretaria 

de Agricultura e Meio Ambiente. 



 

  

7.2. Cada aquisiçã o será  formalizada por solicitaçã o escrita, indicando itens, quantidades, local de entrega e 

demais informaçõ es previstas no Termo de Referê ncia. 

7.3. O ó rgã o gerenciador formalizará  as aquisiçõ es por nota de empenho, autorizaçã o de fornecimento ou 

outro instrumento há bil, com identificaçã o do processo licitató rio, dos itens e dos quantitativos. 

7.4. A detentora da Ata deverá  comunicar imediatamente à  fiscalizaçã o qualquer impedimento que 

comprometa a entrega dos materiais. 

7.5. As detentoras da Ata deverã o atender à s solicitaçõ es de fornecimento emitidas durante a vigê ncia do 

registro, conforme condiçõ es do edital e do Termo de Referê ncia. 

7.5.1. A entrega dos materiais observará  os locais, prazos e condiçõ es definidos no Termo de Referê ncia e nas 

respectivas solicitaçõ es. 

7.5.2. O prazo e o horá rio para execuçã o serã o conforme solicitaçã o do ó rgã o ou entidade requisitante, 

conforme especificado no edital e no Termo de Referê ncia. 

7.6. A convocaçã o de fornecedores integrantes de eventual cadastro de reserva observará  as hipó teses e a 

ordem de classificaçã o previstas no edital e na legislaçã o aplicá vel. 

7.7. Todas as despesas relativas ao fornecimento dos produtos, inclusive embalagem, transporte, carga, 

descarga, tributos e encargos, correrã o por conta da detentora da Ata. 

7.8. A detentora da Ata deverá  fornecer os produtos conforme as especificaçõ es do Edital, do Termo de 

Referê ncia e da proposta aceita, responsabilizando-se por sua qualidade e conformidade. 

7.8.1. Serã o recusados os produtos em desconformidade com as especificaçõ es e condiçõ es de recebimento 

estabelecidas no Termo de Referê ncia. 

7.9. A detentora da Ata deverá  fornecer os materiais em conformidade com as especificaçõ es, quantidades, 

prazos e demais condiçõ es estabelecidas no Anexo I – Termo de Referê ncia e nas respectivas Ordens de 

Fornecimento. 

7.10. Os materiais fornecidos serã o recebidos provisó ria e definitivamente nas condiçõ es estabelecidas no 

Termo de Referê ncia, observado o disposto no art. 140, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.11. O recebimento provisó rio ou definitivo dos materiais nã o exclui a responsabilidade da detentora da Ata 

pela qualidade, conformidade, garantia e demais obrigaçõ es decorrentes do fornecimento. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento observará  os prazos e condiçõ es previstos no Anexo I – Termo de Referê ncia, apó s o 

recebimento e aceite dos materiais e a apresentaçã o de nota fiscal. 

8.2. O prazo para pagamento ficará  suspenso enquanto houver irregularidade na entrega dos materiais, na 

Nota Fiscal ou na documentaçã o necessá ria à  liquidaçã o da despesa, voltando a correr apó s a regularizaçã o 

pela detentora da Ata, sem ô nus para a Administraçã o. 

8.3. A nota fiscal deverá  identificar o processo licitató rio, a solicitaçã o de fornecimento, os itens e quantitativos 

entregues, bem como os dados fiscais da detentora da Ata. 

8.4. No caso de Nota Fiscal Eletrô nica – NF-e, o arquivo XML deverá  ser encaminhado ao e-mail 

administracao@santahelena.sc.gov.br, para fins de arquivamento, devendo os demais documentos necessá rios 

à  liquidaçã o ser apresentados ao Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente ou ao setor responsá vel indicado 

pela Administraçã o. 



 

  

8.5. O pagamento dependerá  do recebimento e aceite dos produtos, conforme as condiçõ es do Termo de 

Referê ncia. 

8.6. A Administraçã o efetuará  retençã o, na fonte, dos tributos e contribuiçõ es sobre todos os pagamentos 

devidos à  fornecedora classificada. 

CLÁUSULA NONA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

9.1. É  vedado efetuar acré scimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acré scimo 

de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. A existê ncia de preços registrados nã o obriga a Administraçã o a contratar os quantitativos estimados, 

observado o art. 83 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

10.1. As dotaçõ es orçamentá rias serã o indicadas por ocasiã o de cada aquisiçã o decorrente da Ata de Registro 

de Preços. 

10.2. Os Recursos Financeiros serã o de origem pró pria e/ou de transferê ncias constitucionais e legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. O licitante ou o contratado será  responsabilizado administrativamente pelas seguintes infraçõ es: 

a) dar causa à  inexecuçã o parcial do contrato; 

b) dar causa à  inexecuçã o parcial do contrato que cause grave dano à  Administraçã o, ao funcionamento dos 

serviços pú blicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à  inexecuçã o total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentaçã o exigida para o certame; 

e) nã o manter a proposta, salvo em decorrê ncia de fato superveniente devidamente justificado; 

f) nã o celebrar o contrato ou nã o entregar a documentaçã o exigida para a contrataçã o, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execuçã o ou da entrega do objeto da licitaçã o sem motivo justificado; 

h) apresentar declaraçã o ou documentaçã o falsa exigida para o certame ou prestar declaraçã o falsa durante a 

licitaçã o ou a execuçã o do contrato; 

i) fraudar a licitaçã o ou praticar ato fraudulento na execuçã o do contrato; 

j) comportar-se de modo inidô neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilí citos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçã o; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serã o aplicadas ao responsá vel pelas infraçõ es administrativas previstas no item 11.1 da presente ata as 

seguintes sançõ es: 

a) advertê ncia; 

b) multa de no mí nimo 0,5% (cinco dé cimos por cento) e má ximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto 

licitado ou contratado; 



 

  

c) impedimento de licitar e contratar, no â mbito da Administraçã o Pú blica direta e indireta do ente federativo 

que tiver aplicado a sançã o, pelo prazo má ximo de 3 (trê s) anos. 

d) declaraçã o de inidoneidade para licitar ou contratar no â mbito da Administraçã o Pú blica direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo mí nimo de 3 (trê s) anos e má ximo de 6 (seis) anos. 

11.3. As sançõ es previstas nas alí neas “a”, “c” e “d” do item 11.2 da presente ata poderã o ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na alí nea “b” do mesmo item. 

11.4. A aplicaçã o de multa de mora nã o impedirá  que a Administraçã o a converta em compensató ria e promova 

a extinçã o unilateral do contrato com a aplicaçã o cumulada de outras sançõ es, conforme previsto no item 11.2 

da presente ata. 

11.5. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipó tese de tratamento de dados 

pessoais sensí veis com o objetivo de obter vantagem econô mica, ou outra irregularidade havida no 

cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, em razã o da Lei Federal nº 13.709/2018. 

11.6. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipó tese de descumprimento da 

obrigaçã o de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural vinculada à  CONTRATANTE, ou em caso 

de tratamento de dados sem o consentimento especí fico e destacado por termo de compromisso, ou outra 

irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, em razã o da Lei Federal nº 

13.709/2018. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EFICÁCIA 

12.1. A presente Ata de Registro de Preços será  publicada e ficará  disponí vel no Portal Nacional de 

Contrataçõ es Pú blicas (PNCP) e no Portal da Transparê ncia/Licitaçõ es. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Descanso para dirimir quaisquer dú vidas ou questõ es oriundas do 

presente instrumento. 

13.2. E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam o presente Termo em duas vias, de igual teor, 

na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Santa Helena - SC, ____ de __________________ de 2026. 

 

 

___________________________________ 

CLOVIS LAZAROTTO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

Empresas Participantes: 

 

 

_______________________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL DO FORNECEDOR 
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